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Promovente:

Ver. ELISEU GABRIEL

Ementa:

AUTORIZA O EXECUTIVO A PARCELAR, SEM CUSTAS JUDICIAIS OS 
DÉBITOS ORIUNDOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS NÃO PAGOS NO 
PRAZO LEGAL
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Folha n°.
do proc. 

-deXot‘

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

TAÍRO BAT1S^ini8t6tíVO
TéCnÍC^S^

ATO DE OFÍCIO - RECONSTITUIÇÃO DE PROCESSOS

Em atividade de rotina e da competência desta Equipe de Controle do Processo 

Legislativo, mediante a qual se procurou aferir a regularidade da tramitação de proposituras há 

muito sem movimentação em gabinetes de vereadores e setores inexistentes na atual estrutura 

administrativa da CMSP, constatou-se o extravio de inúmeros processos legislativos.

Para tal foram produzidos relatórios no sistema Power BI, cuja base de dados é o 

sistema SP Legis, e então questionados os setores remetentes dos processos e/ou as unidades 

onde constava estarem localizados.

Após buscas exaustivas, constatou-se que os seguintes processos legislativos não 

retornaram dos gabinetes/setores para os quais foram enviados (alguns do quais, inclusive, não 

mais detêm mandato parlamentar), razão esta a ensejar, nos termos do Manual de Processos (Ato 

da Mesa n^ 1124/2010) sua reconstituição:

PL 184 1993 PL 341 1998 PR 10 2002
PR 4 1996 PL 359 2000 PL 332 2008
PL 563 1997 PL 363 2000 PL 359 2006
PR 45 1997 PL 371 2002 PL 406 2004
PR 22 2002 PL 384 2001 PL 477 2008
PDL 32 1992 PL 432 1998 PL 494 2008
PL 43 1998 PL 497 2002 PL 496 2001
PL 90 1997 PL 570 1998 PL 190 2008
PL 103 1997 PL 587 2001 PL 561 2004
PL 152 2000 PL 596 1999 PL 565 2004
PL 157 2000 PL 603 2001 PL 626 2006
PL 204 1992 PL 623 2003 PL 667 2005
PL 227 1999 PL 734 1996 PL 669 2005
PL 241 2002 PL 925 1997 PL 676 2005
PL 293 2000 PL 1120 1997 PL 137 2007
PL 318 1999 PL 1167 1997 PL 508 2005
PL 320 2002 PL 1168 1997 PL 578 2005
PL 339 1998 PL 1169 1997

São Paulo, 24 de agosto de 2018.
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Folha n° o=c -_<3o proc.
no oi-MOÜ (te~20QH ..

TAIRO t RANÇA
Técni hvo

PROJETO DE LEI 01-0406/2004 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
"Autoriza o executivo a parcelar, sem custas judiciais, os débitos oriundos de tributos 
Municipais não pagos no prazo legal.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° - Fica, o Executivo Municipal, autorizado a parcelar, sem custas judiciais e, em 
até 30 (trinta) meses, os débitos oriundos dos tributos municipais não quitados no 
prazo legal.
§ 1° - O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 20,00 (vinte reais), 
atualizados a cada início de exercício, pelo mesmo índice utilizado para corrigir 
pagamentos de tributos em atraso.
§ 2° - O parcelamento será concedido mediante requerimento do contribuinte.
Art. 2° - O débito apurado, com seus acréscimos legais, deverá ser objeto de 
notificação ao contribuinte, com prazo de trinta dias para pagamento ou parcelamento 
nos termos do artigo 1° do presente Projeto de lei.
§ 1° - notificação de que trata o caput do presente artigo deverá ser encaminhada ao 
munícipe em, pelo menos, duas correspondências com intervalo sucessivo de 30 
(trinta) dias.
§ 2° - o valor do débito somente poderá ser ajuizado ou inscrito na dívida ativa do 
Município após decorridos 90 dias da última notificação, respeitado o prazo máximo de 
18 meses do vencimento do débito.
Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".

pl0406-2004.doc
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rolha n° o3____ do proc.
n° m-Mnc, de 20 oS
TAIRO BATIsíSfeffERANÇA 

Técn i co^dfniQisíra 11 v o

PL 0406/2004

JUSTIFICATIVA

Dadas as condições econômicas atuais, muitos contribuintes encontram dificuldades para 
quitar seus tributos Municipais, sobremaneira quando seus débitos são rapidamente 
encaminhados para a dívida ativa, com a incidência de honorários e custas processuais, 
agravando ainda mais a situação do contribuinte, principalmente dos menos favorecidos.

A inscrição na dívida ativa implica em desembolso maior pelo contribuinte uma vez que, 
para obter o parcelamento, é necessário quitar as verbas honorárias e as custas processuais na 
primeira parcela.

Desta forma, o encaminhamento das dívidas originárias dos tributos municipais, para a 
dívida ativa, por implicar em acréscimo de honorários e custas processuais com 
possibilidades de cobrança judicial, é por demais onerosa e, como tal, deve ser informado ao 
munícipe através de notificação, nos moldes ordenados pelo inciso LV, do artigo 5° da 
Constituição Federal que preconiza, in limine:

L V - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 
em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes;

A falta de parcelamento administrativo além de penalizar o contribuinte, faz com que 
receitas indispensáveis ao bom funcionamento dos serviços públicos deixem de entrar nos 
cofres municipais.

O Município é igualmente prejudicado uma vez que arca com 20% do débito a título de 
verba honorária.

O presente projeto tem duplo interesse social, uma vez que permite o ingresso mais rápido 
das receitas devidas pelos contribuinte, resultando em economia para os cofres públicos, ao 
mesmo tempo em que possibilita ao munícipe condições mais humanas de negociação, 
principalmente aos de baixa renda, que não têm acesso ao Judiciário para discutir o valor de 
seus tributos.

Espero contar como o apoio dos meus nobres pares para a aprovação desse projeto.

Sala das Sessões,

ELISEU GABRIEL 
Vereador - PSB
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86 - D.O.M.; São Paulo, 49 (215), quinta-feira, 18 de novembro de 2004

Folha n° 04_____do proc
n° 01-40,1 do 20 O''7

□ Autarquia Hospitalar Municipal 

Regional do Campo limpo

PENALIDADE
Processo n° 2189 2004 - Tendo cm vista a sugestão do Senhor 
Diretor de Suprimentos da SMS SP, constante do item TTI, de 
folhas 26, nos termos dos parágrafos 1°. c 5°., do artigo 109, da
1. ci Federal n° 8 666/93, fica intimada a empresa BH FARMA 
COMÉRCIO LTDA , inscrita no CNPJ sob o n° 
42 799 163 0001-26. em querendo, apresentar recurso admi­
nistrativo em face da penalidade aplicada, multa de 20% sobre 
o valor de RS 4 100,00 . pelo atraso na entrega dc parte das 
mercadorias referente a nota dc empenho n° 662/04 c Ordem 
dc Fornecimento n° 411/04, razão pela qual é franqueada ao 
fornecedor cm questão vista dos autos.

RFCURSO INTERPOSTO
PROCESSSO n° 1718/2003 - I - Compulsando os autos do 
presente procedimento administrativo, verificamos tratar-se de 
processo destinado a aquisição dc materiais médicos hospi­
talar, através dc Convite 002/2004, da Autarquia Hospitalar 
Municipal Regional dc Campo Limpo
II - Tendo havido a não retirada da nota dc empenho n° 
0315'2004, os autos foram encaminhados para aplicação de 
pena. Após a concessão do direito dc detesa, exercitado pela 
fornecedora, esta autarquia acabou por aplicar penalidade ao 
fornecedor.
III - Vcrifica-sc que a referida empresa, tcinpcstivanicnic apre­
sentou recurso administrativo, para no ménto ser acatado seus 
argumentos.
IV - Assim, TORNO SEM EFEITO o despacho publicado no 
DOM edição de 15/10 2004, juntado aos autos as folhas 135, 
REVOGANDO a pena aplicada de Multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor da noia de empenho- prevista no subitem 
1.2 do anexo da nota dc empenho, cumulada com SUS­
PENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitações, apli­
cada à empresa P SIMON INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA. inscrito no CNPJ sob o n° 00 121 325 0001-22, e 
APLICANDO MULTA DE ADVERTÊNCIA - prevista no su- 
bitem I. I da nota dc empenho cm questão.
V - Após remeta-se os autos à contabilidade para as demais 
providências referentes ao pagamento.

Comunicado - D.AF
ATA DE JULGAMENTO

Processo n“ 1899/04
Convite n* 082/04
Objeto: Aquisição de Heparina, Poliestireno Sulfonato de 
Cálcio e Sulbactam.
Aos dezessete dias do mes dc novembro do ano dc dois mil c 
quatro, rcumu-sc a I* Comissão dc Julgamento dc Licitações 
da Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Campo 
Limpo, para dar prosseguimento ao Convite n° 082/04. Pro­
movida a análise das propostas e documentos apresentados 
pelas empresas licitantes bem como a manifestação da Área 
Técnica, exarada às íls 260, a Comissão deliberou CLASSI­
FICAR as empresas CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS 
FARMACÊUTICOS LTDA., primeira de menor preço para o 
item 01, por atendei as especificações técnicas do edital e ter 
apresentado preços compatíveis com a média praticada no 
mercado, conforme pesquisa realizada pelo Setor dc Compras; 
LABORATÓRIO QUÍMICO FARMACÊUTICO BERGAMO 
LTDA., primeira dc menor preço para o item 03. por atender 
as especificações técnicas do edital c ter apresentado preços 
compatíveis com a média praticada no mercado, conforme 
pesquisa realizada pelo Setor dc Compras; HEALTHÊCNTCA 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA , segunda dc menor 
preço para o item 04, por atender as especificações técnicas do 
edital e ter apresentado preços compatíveis com a média prati­
cada no mercado, conforme pesquisa realizada pelo Seior de 
Compras
DESCLASSIFICAR as empresas AGLON COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA., única proponente, para o item 
02. por não aiender as condições do edital, apresentando Certi­
ficados dc Boas Práticas vencido, MEDICAL LINE CO­
MÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, 
primeira dc menor preço, para o item 04, por não atender as 
condições do cdital.dcixando de apresentar Certificado dc 
Boas Práticas, c ainda, por apresentar produto cuja a impor­
tação está suspensa conforme deliberação da Vigilância Sani­
tária. às tis 261. constatada cm diligencia realizada poi esta 
Equipe Julgadora
Declarar PREJUDICADA a aquisição do item 02. pois o pro­
ponente não atendeu as condições do edital.
Nada mais havendo a tratar, cnccrrou-sc a presente ATA que 
vai devidamente assinada pelos membros da Comissão dc Li­
citação

□ Autarquia Hospitalar Municipal 

Regional Central

ATA DA SESSÃO DE ABERTURA DO ENVELOPE 
CONTENDO DOCUMENTAÇÃO 
Processo: n° 000954/2004 
Concorrência Pública n" 03 2004

Objeto: Contratação dc Prestação dc Serviços dc Limpeza, -As­
seio, Dcdctização, Dcsinscuzação, Desratização, Dcscupini- 
zação, Jardinagem e Conservação, incluindo a área externa 
(Pátio do Estacionamento c Pátio Externo), Jardim (Área 
Verde), com fornecimento dc mão-de-obra, dc sancantcs c do- 
missanitános, materiais dc consumo (Papel Higiênico não Re­
ciclado na cor Branca, papel toalha não reciclado na cor 
Branca, sabonete liquido neutro com emolienie pronto uso 
(Rcfil) c sabão bactcricida (Clorcxidina Dcgcnnanic A 4%), 
materiais, máquinas c equipamentos dc higiene c limpeza, ma­
terial para coleta de lixo e material de jardinagem, necessários 
para o bom desenvolvimento das atividades, nas áreas internas 
c externas para o Pronto-Socorro Municipal Dr Caetano Vir­
gílio Nctto c Pronto-Socorro Municipal dc Perus, subordi­
nados à Autarquia Hospitalar Municipal Regional Central.
As 10 00 horas do dia 17 de novembro de 2004. na Sede da 
Autarquia Hospitalar Municipal Regional Central, situada à 
Rua Alvarenga, n“ 1995 - Butantã - SP. icuniu-sc a Comissão 
Permanente de Licitações, designada pelo Senhor Superinten­
dente, para realizar a abertura do FNVFI.OPF DOCUMFN- 
T.AÇÃO. dos licitantes abaixo relacionados:

I SR Serviços Terceirizados Ltda
2. Codep - Conservadora e Dedetizadora de Prédios e Jardins 
Ltda.
3 Interativa Service Ltda
4 Rca Tcmporános c Efetivos I.tda
5. Arcolimp Serviços Gerais Ltda.
6 Comatic Comércio c Serviços Ltda
7 Empresa Tcjofran dc Saneamento e Serviços Lida

Antes da abertura dos envelopes das empresas mencionadas 
anierionncntc, vcnlicou a Comissão Permanente dc Licitações 
que o envelope da empresa SR Serviços Terceirizados Ltda 
apresentava erro formal quanto ao número do envelope, no en­
tanto encontrava-se identificado como Envelope Documen­
tação.

Os documentos foram rubricados pela Comissão Permanente 
de Licitações e pelos representantes das empresas presentes.

A Presidente da Comissão Permanente dc Licitações ques­
tionou aos licitantes sc desejavam se pronunciar, para constar 
cm ata, sendo que apresentaram manifestações os represen­
tantes das seguintes empresas:

Empresa Tcjofran dc Saneamento c Serviços Ltda.:

"As empresas Arcolimp Serviços Gerais Ltda., SR Serviços 
Terceirizados Ltda c Rca Temporários c Efetivos Ltda não 
atenderam ao instrumento convocatório quanto ao item 6.2 
letra 'b'. pois não apresentaram atestado dc capacidade técnica 
compatíveis com o objeto da licitação. E ainda quamo a em­
presa SR não apresentou a licença de funcionamento da Vigi­
lância Sanitária, descunipi indo assim o item 6.2 letra 'a' do 
edital"

SR Serviços Terceirizados Ltda.:

"Observa que o documento da Previdência Social apresentado 
pela empresa Codep - Conservadora c Dedetizadora dc Prédios 
c Jardins Ltda., encontra-se vencido."

Codep - Conservadora e Dedetizadora de Prédios e Jar­
dins Ltda.:

"Observa que o documento apresentado pela empresa SR Ser­
viços Terceirizados Ltda. às tis. 23 não sc refere ao endereço 
comercial da empresa, enquanto o documento apresentado as 
tis 48 fora emitido pelo Município dc Nazaré Paulista en­
quanto o CNPJ menciona como endereço o Município dc São 
Paulo ”

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações concluiu 
então a sessão, para análise, informando aos licitantes que de­
verão acompanhar o Diário Oficial do Município para conhe­
cimento do julgamento dc habilitação

□ Serviço Funerário SFMSP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
20,164/04 Cone 10/04. Objeto: Registro dc Preços para o for­
necimento dc papel para off-sct 75 g m! - 66 x 96 cm. Fica 
aberto prazo recursal dc 05( cinco) dias úteis, para impugnação 
ao recurso interposto pela empresa KING LIMP COM 
PRODS. DE LIMPEZA LTDA.

□ Serviços e Obras sso
Depto. de Limpeza Urbana

Processo n°: 2004-0.140.293-9 - Interessado: CRISTIANO 
DE CASTRO DA SILVA

Assunto : AUTO DE MULTA
I DESPACHO
À vista das informações, notadameme as de LIMPURB-FISC 
c LIMPURB-AJ, MANTENHA-SE o Auto de Multa n° 77- 
074.690-0.

Processo n°: 2004-0.134.980-9

Interessado : RICARDO ANTONIO GOMES

Assunto : AUTO DE MULTA
I - DESPACHO
À v
Ista das informações, notadamente as dc LIMPURB-FISC c 
LIMPURB-AJ, MANTF.NHA-SF. o Aulo de Multa n° 77- 
078.114-4.

Processo n°: 2004-0.150.082-5

Interessado : LUCIMAR APARECIDA SAPATA 
MACHADO

Assunto : AUTO DE MULTA
I DESPACHO
À vista das informações, notadamente as dc LIMPURB-FISC 
c LIMPURB-AJ, MANTFNHA-SF. o Auto dc Multa n° 77- 
080.423-3.

Processo n°: 2004-0.192.549-4

Interessado : B \NCO DO ESTADO DF. SÃO PAULO - 
BANESPA

Assunto : AUTO DF. MULTA
IDESPACHO
À vista das .nformaçôes, notadamente as de LIMPURB-FISC 
c LIMPURB-AJ, MANTF.NHA-SF o Auto dc Multa n° 77- 
080 404-7

Processo n’: 2004-0.159.818-3

Interessado : PRO HOME COM MADEIRAS FERRAGENS 
UTENSÍLIOS LTDA

Assunto : AUTO DE MULTA
I DESPACHO
À vista das informações, notadamente as dc LIMPURB-FISC 
c LIMPURB-AJ, MANTENHA-SE o Auto dc Multa n" 77- 
080337-7

Processo n*: 2004-0.127.936-3

Interessado : PANIFICADORA ANA LUCIA LTDA

Assunto: AUTO DE MULTA
I DESPACHO
À vista das informações, notadamente as de LIMPURB-FISC 
c LIMPIJRB-AJ, MANTENHA-SE o Auto dc Multa n° 77- 
074 308-1

Processo n°: 2004-0.130.474-0

Interessado : EXPEDITO DE ALMEIDA

Assunto : AUTO DF. MULTA
I DESPACHO
À vista das informações, notadamente as de LIMPURB-FISC 
c LIMPURB-AJ, MANTENHA-SE o Auto dc Multa n° 77- 
080 276-1

Processo n’: 2004-0.163.039-7

Interessado : BENEDITO RIBEIRO

Assunto : AUTO DF. MULTA
IDESPACHO
À vista das informações, notadamente as de LIMPURB-FISC 
c LIMPURB-AJ, MANTFNHA-SF. o Auto dc Multa n" 77- 
079 873-0

Processo n°. 2004-0.197.099-6

Interessado : THEREZA DE ALMEIDA MISCHIaTTI

Assunto : AUTO DF. MULTA
I DESPACHO
À vista das informações, notadamente as de LIMPURB-FISC 
c LIMPURB-AJ, MANTENHA-SE o Auto de Multa n" 77- 
076 697-8.

Processo n°: 2004-0.197.107-0

Interessado : OSCAR ALBERTO MIRANDA GUTIERREZ

Assunto : AUTO DE MULTA
I DESPACHO
À vista das informações, noiadamente is dc LIMPURB-FISC 
c LIMPURB-AJ, MANTFNHA-SF. o Auto dc Multa n° 77- 
080.277-0.

Processo n°: 2004-0.197.114-3

Interessado: BAR E CAFÉ CRISPINIANO LTDA

Assunto : AUTO DE MULTA
I DESPACHO
À vista das informações, notadamente as dc LIMPURB-FISC 
e LIMPURB-AJ, MANTF.NHA-SF. o Auto de Multa n" 77- 
080.671-6.

Processo n°: 2004-0.126.378-5

Interessado : CAPORRINO & FEDRIGO COM. DE PNEUS 
E ACESSÓRIOS LTDA

Assunto : AUTO DE MULTA
I DESPACHO
À vista das informações, notadamente as dc LIMPURB-FISC 
c LIMPURB-AJ, MANTFNHA-SF o Auto dc Multa n° 77- 
078.442-9.

Processo n*: 2001-0.010.336-3

Interessado : MARIA NATALIA T P NOCHI MOWSKI

Assunto : AUTO DE MULTA
I DESPACHO
À vista das informações, notadamente as dc LIMPURB-FISC 
e LIMPURB-AJ, MANTENHA-SE o Auto de Multa n° 77- 
054.891-1.

Processo n°: 2004-0.117.543-6

Interessado : A BIROSKA BAR RESTAURANTE F PIZ- 
ZARI.A LTDA

Assunto : AUTO DE MULTA
I DESPACHO
E vista das informações, notadamente as dc LIMPURB-FISC e 
LIMPURB-AJ. MANTF.NHA-SF. o Auto de Multa n° 77- 
076.228-0

Processo n° 2004-0.134.045-3 - Interessado: MAC DO 
BR ASIL COMERCIAL LTDA

Assunto: Aplicação de multa - Objeto Pregão n*. 
P.20/SSO/2004 - NOTA DF. EMPENHO N‘075037 
I - DESPACHO: 1. À vista das informações constantes do pre­
sente, notadamente as do Assessor Técnico da Secretaria dc 
Serviços e Obras c dc LIMPURB-AJ. que acolho e adoto 
como razões de decidir, porquanto infirmam as alegações 
consumes da defesa prévia apresentada, e com fundamento no 
Edital n° P.20 SSO/2004,APLICOà empresa MAC DO 
BRASIL COMERCIAL I.TDA, A MULTA nos termos da 
cláusula 8*, subitem 8 5.5, do instrumento convocatório, no 
valor correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da pro­
posta. por inexecução total do ajuste.

□ Verde e Meio Ambiente SVMA

Depto. de Controle da Qualidade Ambiental

CONVOCAÇÃO
Fica o Sr. ANBAL ZACHARIAS, poitador da cédula dc 
identidade RG I 233.072-3 SSP/SP, inscrito no CMF/MF sob 
o 004.074.028-53, residente e domiciliado na Avenida Rio 
Branco, l .080, nesu Capiul do Estado dc São Paulo, convo­
cado a comparecer a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, R. do Paraíso, 387, para recolher os preços pú­
blicos, referente a junuda dc 11 íls. dc documentos no P.A. 
2004.0.225.529-S

□ Câmara Municipal CMSP

DECISÃO DA MESA DIRETORA
PROCF.SSON0 1003/2003
OBJETO: Instalação da rede Câmara autônoma 
- “À visu dos elementos constantes do processo, a MESA AU­
TORIZA a abertura dc procedimento licitatório na modalidade 
PREGÃO, bem como a utilização dos recursos do Fundo Es­
pecial de Despesas da Câmara Municipal de São Paulo, de 
conformidade como disposto no artigo 5°, parágrafo único, do 
Ato n’ 847/04, para aquisição dc servidores dc rede, sistema 
operacional c gerenciador de banco dc dados, nos termos do 
artigo 20 da Lei Municipal 13.278 02, bem eoitio do artigo 22 
do Decreto Municipal 44 279/03. sendo DESIGNADA a fun­
cionária DÉBORA NÉRI SILVA NICOLETTI paia PRE­
SIDIR os trabalhos.”

Processo n° 740/04
Objeto: serviços dc informática para a Câmara
—”À vista dos elementos consumes do processo, a MESA AU­
TORIZA a abertura dc procedimento licitatório na modalidade 
CONVITE bem como a utilização dos recursos do Fundo Es­
pecial dc Despesas da Câmara Municipal dc São Paulo, dc 
conformidade com o disposto no artigo 5°, paiágtafo único, do 
Ato 847 04, paia contratação dc serviços dc consultoria em 
análise c programação, conforme especificações dc fls. 02 04, 
nos lermos do artigo 23, inciso II, letra "a” da Lei Federal 
8.666 93 c alterações posteriores, bem como artigo le, pará­
grafo único da Lei Municipal 13.278 02."

Processo 454/2004
Objeto- Contratação de serviços técnicos de engenharia de 
projeto do sistema geral dc ar condicionado do prédio da 
CMSP.
-”À vista dos elementos constantes do processo, a MESA AU­
TORIZA a abertura dc procedimento licitatóiio na modalidade 
CONVITE para contratação dc serviços técnicos dc enge­
nharia de projeto do sistema geral de ar condicionado, visando 
a instalação de aparelhos de ar condicionado lipo "split” objeto 
da requisição tratada no processo n° 642 2004 nos termos do 
artigo 23, inciso I, letra "a" da Lei 8.666 93, c alterações, cm 
conformidade com o disposto na Lei Municipal I3.278/02. rc- 
gulanicnuda através do Decreto n° 44.279/03.”

Processo 642/2004
Objeto: Fornecimento c insulação dc equipamentos dc ar con­
dicionado tipo “split"
-”À vista dos elementos constantes do processo, a MESA AU­
TORIZA a abertura dc procedimento licitatório, na modali­
dade CONVITE, para fornecimento e instalação de equipa­
mentos de ar condicionado tipo "split" visando a toul compa­
tibilidade com o projeto dc sistema geral dc ar condicionado, 
traudo no processo n" 454 2004, nos termos do artigo 23, in­
ciso I. letra "a” da Lei 8.666/93, e alterações, cm conformi­
dade com o disposto na Lei Municipal I3.27S 02, regulamen­
tada através do Decreto 44 279/03."

-”À vista das infonnaçôraçoi 
DIRETORA AUTORIZA.

p'«íAt-Wj01BATISTAObjeto: Pc|ir^ração. dc ApóliceJlc Sj

1) a utilização dos recursos do Fundo Especial de Despesas da 
Câmara Municipal dc São Paulo, de conformidade com o dis­
posto no artigo 5°, parágrafo único do Ato n= 847 04.
2) a prorrogação da Apólice de Seguro do edifício e bens da 
F.dilidadc, junto a empresa VERA CRUZ SEGURADORA 
S/A, nas mesmas condições avençadas ao contrato atual, pelo 
período de novenu e dois dias, a partir de 16.10 2004:
3) a cnnssâo da Nota dc Empenho, após a verificação da regu­
laridade da empresa junto ao INSS, FGTS c Fazenda Muni­
cipal.”

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Processo n“ 737/2002
Objeto: aquisição c instalação dc sistema dc arquivamento lon­
gitudinal deslizante.
-"Dianie das informações processadas, e em especial os pare­
ceres n° 302 04, 337/04 c 348/04 dc ACJ, a MESA DECIDE 
RELEVAR a aplicação dc penalidade á empresa CAVIGLIA 
& CIA LTDA - CNPJ n° 61 633 095 0001-75."

CONVOCAÇÃO PARA RETIRADA DE NOTA DE EM­
PENHO
Fica(m) convocada(s) a(s) Empresa(s) abaixo relacionada(s), a 
retirar a(s, Notais) dc Empenho, no Viaduto Jacarei n.° 100 - 
1 ° subsolo - SGA-21 - Almoxariíado, no piazo dc 3(trés) dias 
úteis a contar da data desta publicação:
Procoso Pregão EMPRESA Empenho
.'4304 12 04 Rehc - Gnfica e Art. Papel Lida. ilM
343 (14 . 204 Loccpy 31 < om Eav Art Pap. Lidi H05

CONVOCAÇÃO PARA RETIRADA DE NOTA DE EM­
PENHO
Ficalm) convocadafs) a(s) Eniprcsa(s) abaixo relacionada!s), 
para retirar a(s) Nota(s) dc Empenho, no Viaduto Jacarei n° 
100 - 12° andar - Sala 1209 - SGA 22- Equipe de Pesquisa dc 
Mercado c Fornecedores, no prazo dc 3(trcsj dias úteis a 
contar da data desta publicação:
Processo EMPRESA Empenho
9M 2004 CLAPP COM DE PROD DE INFORM LTDA .0030 Mf
969204M ELETROSATESLTDA .IÜ6EMP
9732001 EDITOR.! .ABRIL S A .M90STPJ
: 103 2004 FÁTIMA APARECIDA VEMUR A GOMES -ME .lú'PCA( DO
12 2004 MEDICAL LABOR COM. E SERVIÇOS LTDA hMOSTPJ

CÂMARA MUNICIPAL
Presidente: ARSELINO TATTO
Viod. Jocorei. 100-PABX: 3) 11-2000-Centro

SECRETARI A GERAL PARLAMENTAR

NÚCLEO TÉCNICO DF REGISTRO - SGP-t

PROJETOS LIDOS
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16/11/2004
PROJETO DF. LFI01-0384/2004 do F.xeculho 
(Encaminhado à Câmara pela Sra. Prefeita através do Oficio 
A T L n° 505 04).
"Cria a Unidade de Conservação - Área de Proteção Am­
biental Municipal Bororc-Itaim.
A Câmara Municipal dc São Paulo DECRETA: 
CAPÍTULO I
Art. 1". Fica criad3 a Área dc Proteção Ambiental Municipal 
Bororc-Itaim. estabelecidos seus limites e sua tinmia dc gestão 
An. 2°. Esta área é considerada Área de Proteção Ambiental 
por reunir remanescentes dc Mau Atlântica c demais formas 
dc vegetação natural c mananciais dc importância metropoli­
tana, constituindo importante área de captação de água 
An. 3°. Sua criação tem por objetivos:
I - promover o uso sustentável dos recursos naturais:
II - proteger a biodiversidade:
III - proteger os recursos hídricos c os remanescentes dc Mau 
Atlântica,
IV - proteger o patrimônio cultural.
V - proteger as sub-bacias hidrográficas do Taquacctuba c Bo- 
roré, contribuintes do reservatório Billings, c Itairn, contri­
buinte do reservatório Guarapi ranga, importantes locais dc 
capução dc água;
VI - promover a melhoria da qualidade de vida das popula­
ções;
VII - manter o caráter rural da região;
VIII - evitar o avanço da ocupação urbana na área protegida. 
An. 4". A linha dc divisa da APA Bororc-Itaim é cartografica- 
mente definida no mapa que constitui o Anexo Único desu lei, 
está descrita por meio do sistema dc projeção UTM, cujas 
coordenadas estão expressas cm metros na ordem dc eixo N c 
E, rcspcctivamcnte, c cstào localizadas na banda dc latitude K 
c zona dc longitude 23 do sistema UTM, como segue inicu-sc 
no ponto I. dc coordenadas 7 371 540 c 332.477, segue na di­
reção sul, pelo limite municipal com São Bcmardo do Campo, 
ate o ponto 2, dc coordenadas 7,362 050 c 333 660, seguindo 
na direção oeste, pelo limite da Área de Proteção Ambiental 
Capivari-Monos, até o ponto 3, de coordenadas 7 359.592 e 
323.678, seguindo na direção noroeste, pelo divisor de águas 
das bacias hidrográficas das represas Billings e Guarapiranga, 
até o ponto 4. de coordenadas 7 363.810 e 325.175 Deste 
ponto segue na direção norte, pelos logradouros rua Marques 
dc Lourical c rua Manoel Nóbrcga Albuquerque, ate o ponto 3. 
dc coordenadas 7.364 109 c 335 671, seguindo na direção no­
roeste. pela jusante da drenagem atluente do rio Parclhciros, 
até o ponto 4. de coordenadas 1.364.698 c 323.819, Daí segue 
cm linha reta até o ponto 5. dc coordenadas 7 364 718 e 
323.432, localizado no leito do no Parclhciros, seguindo em 
linha reta na direção noroeste, até o ponto 6, dc coordenadas 
7 364.778 c 323.380 Deste ponto segue na direção noite, pela 
avenida Sadamu Inouc, antiga estrada dc Parclhciros, até o 
ponto 7. dc coordenadas 7.369.339 c 324.449, seguindo na di­
reção leste, pela rua José Nicolau dc Lima, até o ponto 8, dc 
coordenadas 7.369.448 c 324.852, seguindo na direção leste 
pela avenida Amaro Alves do Rosáno, antiga estrada do Itairn, 
aié o ponto 9, dc coordenadas 7,368.503 c 325.367, daí segue 
cm linha reta, pela Linha dc Transmissão, até o ponto 10, dc 
coordenadas 7.369.072 c 326.118, seguindo na direção su­
deste, pelo divisor dc águas das bacias hidrográficas das re­
presas Billings c Guarapiranga, até o ponto 11, dc coordenadas 
7,368 400 c 327 898, seguindo na direção nordeste, pela ave­
nida Paulo Guilgcr Rcimbcrg, annga estrada da Varginha, ate 
o ponto 12, dc coordenadas 7.368.569 c 327.899, seguindo na 
direção nordeste, pelas estradas do Barro Branco c Shangnlá, 
até o ponto 13, de coordenadas 7 371 706 e 330.104, seguindo 
na direção leste, pela jusante da drenagem tributária do reser­
vatório Billings, até o ponto 14. de coordenadas 7.371.572 e 
331 000, seguindo em linha reta, na direção leste, aié encomrar 
o ponto 1. fechando o polígono.
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Folha n° -o-:) _do proc.
D.O.M.; São Paulo. 49 (2151, quii

CAPITULO II 
DOS MEIOS
An 5" Fica vedado, no interior da APA Bororé-Itaim. o exer­
cício dc atividades eletivas ou potcncialnicntc degradadoras do 
meio ambiente, cm especial:
I - a implantação c o funcionamento dc indústrias potcnciai- 
mente poluidoras;
II - a disposição dc resíduos sólidos classe I:
III - o despejo dc efluentes não tratados:
IV - a caca;
V - quaisquer formas dc pesca predatória, tais como a reali­
zada com icdc ou tanata.
Art. 6" Fica vedado, no interior da APA Bororé-Itaim. o exer­
cício dc atividades indutoras ou potcncialmcnic indutor as da 
ocupação urbana, cm especial:
I - a implantação c funcionamento dc fábricas dc blocos.
II - a fabricação e o comércio de materiais de construção
Art, 7". Na APA Bororé-Itaim, dependerão dc licenciamento 
ambiental, cm especial, as seguintes atividades:
I - o parcelamento do solo, independente dc sua localização e 
destmação;
II - os condomínios ou qualquer forma assemelhada dc divisão 
do solo, da qual resultem áreas definidas dc propriedade ou 
posse, amda que em panes ideais:
III - o movimento dc terra;
IV - a supressão da cobertura vegetal:
V - o barramento ou alteração do fluxo dos corpos d água,
VI - a disposição de resíduos sólidos classes II e III;
VII - o despejo dc efluentes tratados,
VIII - a implantação c funcionamento dc indústrias não polui- 
doras:
IX - a implantação dc infra-estrutura, inclusive sanitária, nos 
loicamentos já existentes;
X - a abertura de novas estradas
$ I" O licenciamento ambiental das atividades elencadas neste 
artigo caberá aos órgãos competentes, dc acordo com o dis­
posto na legislação estadual c municipal
$ 2“ O licenciamento ambiental das atividades elencadas neste 
artigo dependerá dc parecer conclusivo do Departamento dc 
Controle Ambiental, da Secretaria Municipal do Verde c do 
Meio Ambiente - SVMA, ouvida a Seção Técnica de Unidades 
de Conservação, da Divisão Técnica de Planejamento Am­
biental, do Departamento dc Educação Ambiental c Planeja­
mento.
5 3° Os órgãos responsáveis pelo licenciamento ambiental das 
atividades elencadas neste artigo deverão atuar dc forma inte­
grada, estabelecendo fluxo de informações c mantendo o Con­
selho Gestor informado dc todos os processos dc solicitação de 
licenciamento
An. 8”. Para o parcelamento, divisão ou subdivisão do solo 
rural, deverá ser averbada a reserva legal, da gleba original, a 
que se refere o artigo 16 da Lei Federal n" 4.771, de 15 dc se­
tembro dc 1965 (Código Florestal)
Parágrafo único. A área dc cada lote, destinada á constituição 
da reserva legal pode concentrar-se cm um único local, sob a 
responsabilidade de seu proprietário, na forma do artigo 17 da 
Lei Federal n®477l, dc 1965.
Art. 9". A supressão da cobertura vegetal não será permitida 
nas áreas dc preservação permanente c nas áreas com restrição 
de uso, definidas pela legislação federal e estadual, em espe­
cial:
I - nas áreas situadas:
a) ao longo dos cursos d'água;
b) ao redor das nascentes c cursos d água.
II - nas áreas cobertas por matas c todas as formas dc vege­
tação nativa primária ou secundária, rios estágios médio c 
avançado de regeneração:
III - nas áreas com dcclividadc igual ou superior a 45* (qua­
renta c cinco graus),
IV - na faixa dc proteção do Reservatório Billings, conforme 
preconizado na legislação estadual dc proteção aos manan­
ciais.
§ 1°. A supressão da cobertura vegetal somente será admitida 
quando for indispensável à execução de projetos adequados á 
promoção do desenvolvimento sustentável na área protegida c 
desde que mediante licenciamento ambiental.
§ 2". A supressão dc cobertura vegetal exótica, inclusive reflo- 
restamento comercial, nas áreas definidas no "capui” deste ar­
tigo, somente será permitida se autorizada e vinculada à obri­
gação dc recomposição florestal da área com espécies nativas 
da Mata Atlámica.
An. 10. A disposição dc resíduos sólidos classe II, se legal- 
mente permitida c indispensável paia atividades dc reciclagem 
c eompostagem, deverá compreender medidas dc proteção am­
biental.
Art. II. A disposição dc resíduos classe III, se Icgalmcntc per­
mitida. fica restrita aos casos dc aterros destinados à recupe­
ração de áreas degradadas, se apresentado projeto elaborado 
por profissional habilitado, aprovado pelo órgão competente. 
Art. 12. O despejo dc efluentes tratados só será permitido, me­
diante licenciamento, quando não implicar alteração da classe 
dos corpos d'água em que forem lançados.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos 
coipos d'água cuja classificação não permita o lançamento de 
efluentes, mesmo quando tratados.
Art 13 Serão objeto dc um plano dc recuperação os parcela­
mentos dc solo c assentamentos urbanos dentro do perímetro 
da APA Bororc-Itaim. desde que já implantados ate a data da 
promulgação desta lei.
Art. 14. O plano de recuperação a que se refere o artigo 13 
desta lei deve observar, sem prejuízo de outras diretrizes que 
venham a ser exigidas, as seguintes condições:
I - a coleta c condução dos efluentes líquidos para a rede pú­
blica dc esgoto, quando houver;
II - a implantação dc sistema dc coleta, tratamento c dispo­
sição de efluentes líquidos, quando não houver rede pública 
próxima, observado o disposto no artigo 12 desta lei;
III - a constiuçào dc fossas sépticas, quando a densidade habi­
tacional não justificar a implantação dc sistema coletivo dc co­
leta c tratamento dc efluentes líquidos;
IV - a implantação dc sistema dc abastecimento público de 
água, quando a densidade habitacional assim justificar:
V - o monitoramento da qualidade da água dos poços, quando 
a densidade habitacional não justificar a implantação dc sis­
tema dc abastecimento público dc água:
VI - a implantação dc sistema dc coleta c transporte dc resí­
duos sólidos;
VII - a recuperação dos processos erosivos c de assoreamento 
c a implantação dc medidas preventivas paia evitar o dcsenca- 
deamento desses processos, por meio de sistema de drenagem 
adequado,
VIII - a implantação dc cobertura vegetal cm todas as áreas 
tcrraplcnadas ou desprovidas dc vegetação,
IX - a execução da pavimentação das vias locais com o uso dc 
técnicas que preservem a permeabilidade do solo;
X - a recomposição da cobertura vegetal nas maigcns dos 
corpos d’água, de acordo com o disposto no artigo 2" da Lei 
Federal n” 4 771, dc 1965,
XI - a remoção das edificações instaladas nas áreas definidas 
no artigo 9* desta lei c cm áreas dc risco.
§1*0 plano de recuperação deverá observar o disposto na le­
gislação estadual específica dc proteção aos mananciais da 
Arca dc Proteção c Recuperação aos Mananciais (APRM) 
onde se localizem os parcelamentos

ü 2". Qualquer plano dc recuperação dc parcelamentos dc solo 
c assentamentos urbanos já implantados será objeto dc licen­
ciamento, ouvido o Conselho Gestor
Art. 15. A melhoria c adequação das estradas existentes ficam 
condicionadas à aprovação do Conselho Gestoi 
Art. 16 Fica proibida a coleta ou apreensão dc animais silves­
tres c espécimes da flora nativa no interior da APA Bororc- 
Itaim, bem como a soltura dc espécies animais exóticas. 
Parágrafo único Excetua-se do disposto no "caput” deste ar­
tigo a coleta ou apreensão visando a preservação e conser­
vação das espécies, se devidamente autorizadas pelo órgão 
competente
Art 17 A utilização e o manejo do solo agrícola para ativi­
dades agrossilvopastons devem ser compatíveis com a aptidão 
dos solos, adotando-se técnicas adequadas para evitar pro­
cessos erosivos c a contaminação dos aquíferos pelo uso ina­
dequado de agrotóxicos.
Art. 18. A implantação da APA Bororé-Itaim será acompa­
nhada dc um programa permanente dc educação ambiental, a 
ser desenvolvido pela Secretaria Municipal do Verde c do 
Meio Ambiente em parceria com organizações locais da socie­
dade civil, cuja orientação e acompanhamento caberão ao 
Conselho Gestor.
CAPÍTULO III
DO ZONEAMENTO GEO-AMBIENTAL
Alt. 19. Fica instituído o zoncamcnto ccológico-econônuco, 
doravante denominado gco-ambicntal, da APA Bororé-Itaim, 
com a finalidade dc garantir a conservação c o uso sustentável 
dos recursos naturais.
Parágrafo único Lei especifica do Executivo detalhará o zo- 
ncaincnto, lixando c delimitando as diversas zonas dc pro­
teção
Art. 20. O zoncamcnto gco-ambicntal consiste no estabeleci­
mento, mediante lei, após discussão e aprovação pelo Con­
selho Gestor da APA Bororé-Itaim, dc normas dc uso c ocu­
pação do solo e de manejo dos recursos naturais em zonas es­
pecíficas, definidas a partir da análise de suas características 
ecológicas c sociocconómicas.
Art 21. É objetivo do zoncamcnto gco-ambicntal identificar as 
unidades territoriais que, por suas características físicas, bioló­
gicas c sociocconómicas. e pela dinâmica dc uso e conuastcs 
internos, devam ser objeto dc disciplina especial, com vistas 
ao desenvolvimento de ações capazes de conduzir à preser­
vação, conservação c manutenção dos ecossistemas, ao apro­
veitamento sustentável do potencial produtivo c à melhoria da 
qualidade dc vida da população.
§ T O zoneamento definirá normas e meias ambientais e so­
ciocconómicas a serem alcançadas mediante programas dc 
gestão ambiental.
§ 2”. O zoncamcnto gco-ambicntal da APA Bororc-Itaim de­
verá estar cm conformidade com o disposto na legislação esta­
dual específica dc proteção aos mananciais paia as Áreas dc 
Proteção c Recuperação dos Mananciais - APRMs Guarapi- 
ranga e Billings. previstas na Lei Estadual n" 9.866, de 28 de 
novembro dc 1997, c ser compatível com as diretrizes dc zo­
ncamcnto da Macrozona de Proteção Ambiental dos Planos 
Regionais dc Socorro c Parclhciros.
CAPÍTULO IV
DA GESTÃO AMBIENTAL
Art. 22. O gerenciamento da .APA Bororé-Itaim será feito dc 
forma participativa c democrática, por um Conselho Gestor, 
composto por representantes do poder público e da sociedade 
civil.
Art. 23. A composição do Conselho Gestor, sempre que pos­
sível, deverá atender ao principio da participação paritária 
entre poder público c sociedade civil, conforme dispõe o De­
creto Federal n° 4340, dc 22 dc Agosto de 2002, que regula­
mentou a Lei Federal n° 9.985, dc 18 dc Julho dc 2000, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza
Art. 24. Deverão estar representados no Conselho Gestor.
I - a Secretaria Municipal do Verde c do Meio Ambiente - 
SVMA;
II - a Subpicfcituia da Capela do Socorra;
III - a Subprcfeitura dc Parclhciros,
IV - a Secretaria Municipal dc Cultura - SMC;
V - a Secretaria Municipal da Habitação c Desenvolvimento 
Urbano - SEIIAB.
VI - a Secretaria Municipal dc Planejamento - SEMPL.A,
VII - a Secretaria Municipal da Saúde - SMS;
VIII - a Secretaria Municipal dc Segurança Urbana - SMSU;
IX - a Secretaria Estadual do Meio Ambiente - SMA SP:
X - Companhia dc Saneamento Básico do Estado dc São Paulo 
- SABESP;
XI - a Policia Militar Ambiental,
XII - a Empresa Metropolitana dc Águas c Energia - EMAE;
XIII - Organizações da Sociedade Civil dc Interesse Público - 
OSCIPs, nos termos da Lei Federal n“ 9.790, dc 23 dc março 
dc 1999, ou Oiganizações Não-Govcmamcntais ligadas a de­
fesa do meio ambiente, com comprovada atuação na área da 
APA do Bororé-Itaim;
XIV - OSCIPs ou organizações não-governamentais ligadas á 
defesa do meio ambiente,
XV - associações dc moradores locais dos bairros dc Bororé, 
Chácara Santo Amaro, Vargmha. Itaim e Colônia;
XVI - associações ou representantes de produtores rurais, 
atuantes na área;
XVII - associações dc ensino c técnico-cicniíficas;
XVIII - sindicatos dc trabalhadores:
XIX - setor empresarial atuante na área da APA Bororé-Itaim;
XX - setor empresarial da área dc turismo na APA Bororé- 
Itaim
§ I*. Os representantes c seus suplentes terão mandato dc 2 
(dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual período 
§ 2". A escolha dos representantes das entidades da sociedade 
civil realizar-se-á por indicação dos setores representados c 
mediante eleição em reunião plenária das entidades.
§ 3”. A eleição dos representantes da sociedade civil, que po­
derão concorrer cm chapas compostas por titular c suplente, 
dar-sc-á mediante prévio cadastro das entidades junto á Secre­
taria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, obedecidas as 
normas baixadas por ato do titular da Pasta
$ 4°. As decisões do Conselho Gestor terão caráter delibera­
tivo, conforme disposto no Decreto Federal n* 4.340. dc 22 dc 
agosto de 2002.
§ 5*. O Poder Executivo definirá, por meio dc decreto, o nú­
mero dc componentes do Conselho Gestor, respeitada a com­
posição disposta nesta lei.
Art. 25. São atribuições do Conselho Gestor:
I - estabelecer normas dc interesse da APA Bororé-Itaim c 
acompanhar sua gestão,
II - participar, cm conjunto com a Secretaria Municipal do 
Verde c do Meio Ambiente, da construção do Plano dc Gestão 
da APA Bororé-Itaim;
III - aprovar, no âmbito dc sua competência, planos, pro­
gramas e projetos a serem implementados na APA Bororé- 
Itaim, ou a ela relacionados;
IV - opinai, no âmbito dc sua competência, sobre o anteprojeto 
dc zoncamcnto gco-ambicntal, a ser encaminhado ã Câmara 
Municipal, bem como suas posteriores alterações, garantindo 
seu caráter democrático c participativo,
V - manifestar-se quanto ao licenciamento referido no artigo 
7’ desta lei;

VI - propor, quando necessário, a elaboração c implementação 
dc planos cmergcnciais,
VII - criar ou dissolver câmaras técnicas para tratar de as­
suntos específicos, indicando seus respectivos membros;
VIII - aprovai os documentos e as propostas encaminhadas por 
suas câmaras técnicas;
IX - estimular a captação dc recursos para programas na APA 
Bororé-Itaim, por incio de doações, estabelecimento dc convê­
nios, dotações do poder público c demais formas dc captação 
de recursos nacionais e internacionais:
X - priorizar a aplicação dos recursos provenientes das multas 
aplicadas na APA Bororc-Iiaun;
XI - promover a articulação entre órgãos governamentais, so­
ciedade civil e organizações não-governamentais, visando 
atender aos objetivos desta lei;
XII - fazer gestões junto aos Municípios contíguos à APA, dc 
forma a contribuir para que suas ações integrem os objetivos a 
que se refere esta lei;
XIII - gerenciar a alocação dc recursos humanos provenientes 
dc aplicação dc penas criminais alternativas;
XIV - gerenciar o cumprimento das medidas provenientes da 
substituição dc penalidades pecuniárias;
XV - avaliai o cumprimento dos programas, planos, projetos c 
ações pertinentes à APA Bororé-Itaim,
XVI - rever o Plano dc Manejo com a periodicidade que vier a 
ser definida pelo Conselho Gestor;
XVII - definir c aprovai seu regimento interno, estabelecendo 
as atribuições de seus membros
Parágrafo único. As decisões do Conselho Gestor deverão 
estar articuladas às deliberações dos Subcomitcs das Bacias 
Hidrográficas Cotia-Guarapiranga c Billings-Tamanduatci 
Art. 26. O Plano de Gestão a que se refere o inciso II do artigo 
25 desta lei deverá incluir os seguintes programxs:
I • dc educação ambiental,
II - de promoção c difusão dc tecnologias que visem a suslcn- 
tabilidade das atividades agropecuárias, agroflorcstais c dc pis­
cicultura;
III - dc turismo sustentável, estabelecendo normas c parâme­
tros para tal atividade;
IV - dc pesquisa c incentivo às atividades agroflorcstais de 
baixo impacto, capazes dc coexistir com a Mata Atlântica c 
demais formas dc vegetação, visando promover alternativas 
sustentáveis dc geração dc renda às populações residentes;
V - dc levantamento florístico e fitossociológico nas áreas dc 
vegetação nativa:
VI - de inventário faunistico e aplicação de atividades de ma­
nejo da fauna local,
VII - dc recuperação das áreas degradadas.
VIII - dc levantamento c cadastramcnto fundiário da área,
IX - de estabelecimento de um sistema de medidas compensa­
tórias c incentivos para implantação e adequação das ativi­
dades c dos planos c programas dispostos nesta lei,
X - dc fiscalização e controle ambiental:
XI - dc sisicmauzaçâo c divulgação das informações 
Parágrafo único. O Plano dc Manejo será revisto com periodi­
cidade a ser definida pelo Conselho Gestor.
CAPÍTULO V
DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
Alt. 27. A fiscalização ambiental da APA Bororé-Itaim. no 
âmbito municipal, será exercida pela Secretaria Municipal do 
Verde c do Meio Ambiente - SVMA, sem prejuízo das instân­
cias dc fiscalização já existentes c atuantes na área.
§ 1“ Os agentes de controle ambiental da Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA detém poder de po­
licia para fiscalizar c tomar outras providências que se fizerem 
necessárias.
§ 2*. Os servidores públicos municipais responsáveis pela fis­
calização. nas áreas das Subprefeituras da Capela do Socorra e 
dc Parclhciros responsáveis pela área que abrange a APA, dc- 
crâo atuar cm caráter preventivo c inibidor na proteção das 

áreas aqui descritas, aplicando a Legislação dc Uso c Ocu­
pação do Solo, o Código dc Obras c demais normas c posturas 
municipais, bem como informar á Secretaria Municipal do 
Verde c do Meio Ambiente e demais instâncias competentes, 
quando constatarem indícios de infrações definidas na Lei n° 
9.605, dc 12 dc fevereiro dc 1998, Lei dc Crimes Ambientais, 
sem prejuízo das demais atribuições.
§ 3* Caberá à Guarda Civil Metropolitana apoiar as ações fis- 
calizatórias desenvolvidas pelos órgãos municipais envol­
vidos, bem como fiscalizar prcvcntivainenie, mantendo rondas 
periódicas, inibindo quaisquci atividades ou condutas lesivas 
o bem ambiental municipal protegido por esta lei e infor­

mando à Secretaria Municipal do Verde c do Meio Ambiente c 
às Subprefeituras a respeito dc tais ocorrências.
§ 4® A fiscalização da APA Bororé-Itaim pelos órgãos muni­
cipais e estaduais dar-se-á de forma articulada e contará com a 
participação da sociedade civil.
Art. 28. A Secretaria Municipal do Verde c do Meio Ambiente 
poderá credenciar representantes dc organizações não-gover- 
namentais dc cunho ambientalista, com atuação comprovada 
na área, para atuar como auxiliares dc fiscalização, desde que 
aprovado pelo Conselho Gestor
CAPÍTULO VI
DAS INFRAÇÕES
Art. 29. Considera-se infração ambiental toda ação ou omissão 
que viole as regras jurídicas dc uso, gozo, promoção, proteção 
c recuperação do meio ambiente, contidas nas leis, regula­
mentos c noimas federais, do Estado c do Município, bem 
como as exigências técnicas delas decorrentes, constantes das 
licenças ambientais.
Art. 30 As infrações administrativas ambientais serão punidas 
com as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa simples.
III - multa diária;
IV - embargo de obra ou atividade;
V - suspensão parcial ou total da atividade;
VI - apreensão dc animais, produtos c subprodutos da fauna c 
flora, instrumentos, pctrcchos, equipamentos ou veículos dc 
qualquer natureza utilizados na prática da infração:
VII - destruição ou inutilizaçào do produto,
VIII - suspensão dc venda c fabricação do produto;
IX - demolição de obra;
X - restritiva dc direitos.
§ 1°. São sanções restritivas de direitos:
I - a suspensão dc registro, licença, pcnuissào ou autorização,
II - o cancelamento dc registro, licença, permissão nu autori­
zação;
III - a perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV - a perda ou suspensão da participação cm linhas dc finan­
ciamento cm estabelecimentos oficiais de crédito;
V - a proibição de contratar com a Administração Pública pelo 
período de até três anos.
$ 2*. Sc o infratoi cometer, simultaneamente, duas ou mais in­
frações, ser-lhe-âo aplicadas, cumulativamente, as sanções a 
elas cominadas.
Art. 31. As sanções a que se refere o artigo 30 desta lei serão 
aplicadas dc acordo com o disposto no Decreto Federal n° 
3.179, dc 21 dc setembro dc 1999. que regulamentou a Lei Fe­
deral n” 9.605, dc 12 dc fevereiro dc 1998. observando-se, 
quanto à penalidade dc multa, o valor mínimo dc RS 50,00 
(cinqüenta reais) e o máximo de RS 50.000.000,00 (cinquenta 
nilhões dc reais).
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no artigo 15 do Decreto Municipal n° 42.833, dc 6 dc fevereiro 
dc 2003.
§ 2°. Cabe ao Diretor do Departamento no qual se encontre cm 
exercício o servidor responsável pela aplicação da penalidade 
dc multa simples deliberar quanto ao requerimento c firmar, 
pela Secretaria Municipal do Verde c do Meio Ambiente, o 
Termo dc Ajustamento dc Conduta, ouvidas as unidades téc­
nicas competentes.
5 3* A multa diária será aplicada sempre que o cometimcnto 
da infração se prolongar no tempo, até a efetiva cessação ou 
regularização da prática inlracional, mediante celebração dc 
Termo dc Ajustamento dc Conduta
Art. 32. Compete ao Agente de Controle Ambiental e ao ser­
vidor credenciado nos tennos do parágrafo único do artigo 2" 
do Decreto Municipal n“ 42.833, dc 2003. aplicar as penali­
dades previstas nos incisos I a X do artigo 30 desta lei.
Art. 33. Compete ao chefe da unidade na qual esteja cm exer­
cício o servidor responsável pela atividade fiscalízatória ana­
lisar o auto de infração, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou re­
curso, bem como propor ao Diretor dc Divisão a aplicação das 
sanções restritivas de direito.
Art. 34. Compete ao Diretor dc Divisão na qual esteja cm 
exercício o scividor responsável pela atividade fiscalízatória 
aplicar as sanções restritivas de direito relacionadas no § I® do 
artigo 30 desta lei.
Alt. 35. As infrações ambientais serão processadas cm expe­
diente administrativo próprio, observando-se os termos da Lei 
n° 8.777, dc 14 dc setembro dc 1978, regulamentada pelo De­
creto n° 15.306. dc 15 dc setembro de 1978, bem como as dis­
posições especificas da Lei Federal n* 9.605, dc 12 dc feve­
reiro dc 1998, do Decreto n® 41.534, dc 20 dc dezembro dc 
2001, c desta lei.
CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES
Art. 36. As infrações serão classificadas de acordo com a se­
guinte gradação:
I - leves;
II - graves:
III - muito graves;
IV - gravíssimas
V - Irreparáveis
Parágrafo único. Na classificação das infrações constantes no 
"caput” deste artigo, deverão ser consideradas:
I - a extensão do dano,
II - a possibilidade dc recuperação,
III - a reincidência do agente;
IV - o risco para a segurança, para a saúde pública c para a 
biota
Art. 37. Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, propor a regulamentação deste Capítulo, ade­
quando-o ao disposto na lei c no decreto citados no artigo 31 
desta lei, às peculiaridades ambientais da Área de Proteção 
Ambiental Municipal Bororé-Itaim.
Art 38 A suspensão da atividade ou a interdição total ou par­
cial do local será imposta, de imediato, nos casos de perigo 
iminente á saúde pública e ao meio ambiente.
§ I*. Conconiitantcmcntc com a interdição poderá ser imposta 
pena de cassação de licença ou fechamento administrativo.
5 2°. Mediante pedido do interessado, desde que cessadas as 
condições que deram causa à aplicação da penalidade, as res­
trições poderão ser suspensas.
Art. 39. As penas dc embargo c demolição poderão ser im­
postas conconiitantcmcntc no caso de empreendimentos cm 
execução ou executados sem a licença ambiental exigida, ou 
em desacordo com a licença concedida.
Art. 40. Considerada a natureza da infração, poderão ser im­
postas penas acessórias que proibam ou suspendam a con­
cessão dc subvenções ao infrator ou que o proiba dc celebrar 
contratos com a Administração Pública Municipal, bem como 
participar dc licitações durante o prazo dc 5 (cinco) anos 
Parágrafo único. Caso o infrator mantenha contrato com a Ad­
ministração Municipal, será suspensa a sua execução até a re­
paração do dano
An 41. Das penalidades impostas por esta lei. caberá recurso 
ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, proto­
colado na própria Pasta.
§ I® O prazo para recorrer é dc 10 (dez) dias corridos, a pamr 
da data da publicação do ato no Diário Oficial do Município.
§ 2®. O recurso não terá efeito suspensivo c será apreciado su- 
ccssivamcntc pelo diretor do órgão competente c pelo Secre­
tário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, que proferirá 
decisão final.
Art. 42. Esgotados os recursos administrativos, os autos dos 
processos resultantes da apuração de infrações a esta lei de­
verão sei encaminhados â Procuradoria Geral do Município, 
para a tomada das medidas legais e judiciais cabíveis, e uma 
cópia deles deve ser enviada ao Ministério Público, para a ava­
liação da existência ou não dc crime ambiental.
CAPÍTULO VIII
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art 43. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
destinará recursos para a implantação e manutenção da APA 
Bororé-Itaim, sem prejuízo dc outras fontes.
Art. 44. Os órgãos c entidades da Administração Municipal 
devem prever em seus orçamentos recursos financeiros para a 
execução dc planos, programas c ações necessários para o 
cumprimento do disposto nesta lei.
Art 45 O produto da arrecadação das multas previstas nesta 
lei constituirá receita a ser empregada na APA, cm projetos dc 
recuperação ambiental, de educação ambiental, dc pesquisa, dc 
incentivo âs atividades sustentáveis e de recuperação de áreas 
degradadas, dc acordo com o que dispuser decreto regula­
mentar desta lei
5 I®. A recuperação de áreas degradadas melui a remoção e o 
reassentamento dc moradias situadas cm áreas dc preservação 
pcimancntc c cm áreas dc risco nos casos previstos no inciso 
XI do artigo 14 desta lei.
§ 2®. O Conselho Gestor priorizará a aplicação dos recursos 
previstos neste artigo.
Art 46 Complcmcntarmcnie, o Poder Executivo poderá 
captar recursos internacionais, visando garantir o desenvolvi­
mento sustentável c a preservação da APA Bororé-Itaim, me­
diante prévio parecer do seu Conselho Gestor.
CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 47. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Am­
biente, dc forma articulada com outros órgãos c instituições 
competentes, mstrumentará c intensificará a fiscalização da 
APA Bororé-Itaim no período que anteceder a regulamentação 
do zoncamcnto gco-ambicntal
Art. 48. O Conselho Gestor será implantado no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contados da promulgação desta lei.
Art 49. O zoneamento gco-ambicntal será instituído por lei es­
pecifica, no prazo máximo dc 360 (trezentos c sessenta) dias, 
contados da promulgação desta lei
CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 50. Será implementado um sistema educativo de demar­
cação territorial da APA Bororé-Itaim
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Art. 51. A Secretaria Municipal do Verde c do Meio Ambiente 
deverá dar ampla publicidade ao estabelecido nesta lei, em es­
pecial às populações afetadas.
An. 52 As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias própnas, suplementadas se 
necessário.
An. 53. Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação. Às 
Comissões competentes.”

PROJETO DE LEI 01-0385/2003 do Vereador João An­
tônio (PT)
"Denomina Praça Jacy Gonçalves Dclbcn o logradouro pú­
blico inominado localizado na confluência das Ruxs Europa, 
Suíça c Suécia, no Jardim Europa, no município de São Paulo” 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta.
Artigo I* - Fica denominada PRAÇA JACY GONÇALVES 
DELBEX o logradouro público inominado localizado na con­
fluência das Ruas Europa, Suíça c Suécia, no Jardim Europa, 
no município de São Paulo.
Artigo 2" - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen­
tadas se necessário
Artigo 3“ - Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publi­
cação. revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões Às Comissões competentes.’"

PROJFTO DF. LFI 01-0386/2004 do Vereador Roger Lin 
(PSB)
""Institui, no âmbito do Município de São Paulo, Programa de 
Pesquisa de Opinião da População Paulistana a Respeito dos 
Serviços Prestados pela Prefeitura de São Paulo, c dá outras 
providências
A Câmara Municipal de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, DECRETA:
Art. I - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, 
o Programa de Pesquisa de Opinião da População Paulistana a 
Respeito dos Serviços Prestados pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo
Parágrafo Único O resultado das pesquisas realizadas pelo 
Programa previsto no "caput" desse artigo deverá sei ampla- 
mente divulgado, inclusive pela Internet no site da Prefeitura 
Municipal de São Paulo.
Art 2", - Para consecução dos objetivos desta lei, o Poder Exe­
cutivo poderá celebrai convênios c parcerias com Institutos de 
opinião e Pesquisa, públicos ou privados, e órgãos da Admi­
nistração Pública Direta c Indireta;
Art 3" - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta das dotações orçamcntáiias próprias, suple­
mentadas se necessário
An. 4“ - Esta lei dcvciá ser regulamentada pelo Podei Execu­
tivo, dentro de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação 
Art 5° - Esta lei entrará cm vigor, 90 (noventa) dias da data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário 
Sala das Sessões, As Comissões competentes.''

PROJETO DF LF.I 01-0387/2004 da Vereadora Claudete 
Alves (PT)
"Dispõe sobre a concessão dc Seguro de Vida para os Servi­
dores Públicos Municipais, regulamenta os seguros de vida 
privados com valores consignados cm folha dc pagamento, c 
dá outras providências
A Câmara Municipal dc São Paulo, DECRETA.
Art 01 0 - Fica o Poder Executivo obrigado a realizar Seguro 
dc Vida cm nome dos Servidores Públicos Municipais, com 
valores a serem acordados com os Sindicatos Representativos 
dos Servidores Públicos desses na mesa do Simp.
Art. 02 ° - Fica o Poder Executivo, através da Secretaria dc 
Gestão Publica - SGP obrigado a regulamentar c normalizar a 
consignação dc valores cm folha dc pagamento utilizada por 
Servidores Públicos que optam por Seguro dc Vida cm Segu­
radoras Privadas, afim dc que seja assegurada a livre concor­
rência entre as Seguradoras Privadas e a liberdade de escolha 
do Segurado
Art. 03 0 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no 
que couber, no prazo dc 30 (trinta) dias, a contar da data dc 
sua publicação.
Art 04° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta dc dotações orçamentárias própnas, suplemen­
tadas se necessário
Art. 05 ° - Esta lei entra cm vigor na data dc sua publicação,
revogadas as disposições cm contrário
Sala das Sessões, cm Às Comissões competentes.”

PROJFTO DF LF.I 014)388/2004 do Vereador F.liseu Ga­
briel (PSB)
""Dispõe sobre a obngatoncdadc dc publicação, no Diáno Ofi­
cial do Município c no site da Prefeitura, a iclaçào dc merca­
dorias apreendidas pela fiscalização municipal.
A CÂMARA Ml?NICTPAL DE SÃO PAl.TO decreta:
Art r - Fica, a Prefeitura do Município dc São Paulo, obri­
gada a mantci cadastio. no site da Prefeitura, bem conto, no 
Diário Oficial do Município, dc todas as mercadorias apreen­
didas no comércio incgular. para tins dc doação nos termos da 
I.ci 13 284 dc 2002.
Alt. 2° - O cadastio dc que nata o artigo I ’ deverá ser atuali­
zado scmanalmcntc c contemplar, separadamente, cada uma 
das subprcfcituras
Art 3" - O Executivo deverá regulamentar a presente I.ci no 
piazo dc 60 (sessenta) dias contados da data dc sua publicação 
Art 4" - As despesas decorrentes da presente lei correrão por 
conta dc dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário
Art. 5" - Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, As Comissões competentes."

PROJFTO DF LFI 01-0389/2004 do Vereador Totiinlio 
Paiva (PL)
"Cria a Subprcfcuura do Tatuapé c altera os limites territoriais 

das Subprefenuras da Mooca e do Ancanduva. e dá outras pro­
vidências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - Fica criada no Município dc São Paulo a Subprcfci- 
tura do Tatuapé
$ 1° - O limite territorial da Subprcfcuura, ora criada, corres­
ponderá às áreas resultantes das seguintes descrições:
I - Subprcfcuura do Tatuapé. começa na confluência da Ave­
nida Salim Farali Maluf com a Avenida Condessa Elisabcth 
Robiano, Segue pela Avenida Rogério Alves dc Toledo, Ave­
nida Aírton Prctim, Avenida Aricanduva, Rua Santo Isidoro, 
Rua Coronel Marques, Avenida Conselheiro Carrâo, Avenida 
Guilherme Giorgi. Rua Araec, Avenida Drutor Eduardo Cot- 
chmg. Rua Angá, Avenida Vereador Abel Ferreira c Avenida 
Salim Farah Maluf, até o ponto inicial.
§ 2° - A Subprcfcitura da Mooca c a Subprefcúura dc Arican­
duva permanecerão com os respectivos Distritos remanes­
centes, compreendidos nos limites territoriais fixados no Art. 
7° da Lei 13.399 02 c Anexo I, excluída a área dos distritos 
descritos no parágrafo antenor.
Art. 2" - À Subprcfcuura ora criada aplicam-sc. isonomica- 
incntc, as atribuições c competências fitadas pela Lei n°
13.399 02, dentro dc seus respectivos limites territoriais. 
Parágrafo único - Caberá ao órgão competente pela implemen­
tação da Subprcfcitura detinir c disponibilizar a infra-estrutura 
necessária à alteração que trata esta lei c o exercício das atri­
buições c competências da referida Subpicfeitura.

.Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 60( sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 4” - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas sc necessário.
Art. 5“ - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, cm Às Comissões competentes."

PROJETO DE LEI 01-0390/2004 do Vereador Arsclino 
Tatto (PT)
"Denomina Rua da Esperança, a atual Rua da Bica - Jd Ros- 
chcl - Parclhctros - Subprcfcuura dc Parclhciros”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAlíLO decreta:
Art. 1° - Denomina Rua da Esperança, a atual Rua da Bica - 
Jd. Roschcl - Parclhciros - Subprcfcitura dc Parclhciros.
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo dc 
noventa dias dc sua publicação.
Art. 3° - As despesas decorrentes com a execução desta lei cor­
rerão por conta de dotações financeiras próprias, consignadas 
no orçamento vigente c suplementadas sc necessário.
.Art 4° - Esta lei entra cm vigor na data dc sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes "

PROJETO DE LEI 01-0391/2004 do Vereador Goulart 
(PMDB)
""Inclui no Calendário Oficial dc Eventos da Cidade dc São 
Paulo o "Dia do Jardim Guanhcmbu”, c dá outras providên-

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. I" Fica incluído no Calendário Oficial dc Eventos da Ci­
dade dc São Paulo, o "Dia do Jardim Guanhcmbu’’
§ 1° A efeméride a que sc refere o "caput” deste artigo será co­
memorada, anualmcntc, no dia 27 dc Novembro, data reconhe­
cida como marco inicial dc sua denominação.
5 2° A sociedade civil, através dc entidade representativa do 
baino, constituirá comissão organizadora do evento comemo­
rativo c sc encarregará dc comunicar ao Poder Público Muni­
cipal, no mês que antecede à sua realização, o rol dc providên­
cias a serem adotadas bem como os logradouros que deverão 
sei liberados às comemorações.
5 3“ O evento comemorativo deverá sc constituir dc atividades 
escolares, esportivas, ecológicas c comunitárias que pro­
movam a integração da população, estimulem a cidadania c a 
solidariedade c fomentem a produção artística c cultural cm 
todas as suas formxs
Alt 2° O Executivo regulamentará a picscntc lei no prazo dc 
60 (sessenta) dias a contar da publicação da presente lei.
.Alt 3" As despesas decorrentes da execução desta Lei concião 
por conta dc dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário
Art 4“ Esta Lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, cm Agosto dc 2004. Às Comissões compe­
tentes”

PROJETO DE LEI 01-0392/2004 do Vereador Carlos 
Neder (PT)
"Dispõe sobre a criação do "Programa Municipal dc Incentivo 
à Prática de Futebol Feminino”, no Município de São Paulo, e 
dá outras providencias.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA
Art. I’. Fica instituído, no Município dc São Paulo, o "Pro­
grama Municipal de Incentivo à Prática de Futebol Feminino’’ 
Parágrafo único. Para os fins desta lei. cntcndc-sc por futebol 
as diversas formas de prática deste esporte, tais como futebol 
dc campo, tutcbol dc salão (futsal), futebol socicty c futebol dc

Art. 2’. Consiste o Programa na promoção dc torneios, cam­
peonatos e eventos, bem como na destinação de espaços vol­
tados à prática dc futebol feminino.
Art 3° O Programa de que trata esta lei deverá ser desenvol­
vido nas escolas da Rede Municipal dc Ensino, nos equipa­
mentos esportivos da administração direta e indireta, nos par­
ques c próprios municipais, ou cm outros locais apropriados 
para este fim
Art. 4'. Visando à implantação dos objetivos previstos nesta 
lei, faculta-se ao Executivo a celebração dc convênios c de­
mais ajustes permitidos pela legislação, inclusive transferencia 
dc numerário e materiais, com entidades privadas, bem como 
coni ligas c entidades dc administração do desporto, na moda­
lidade Futebol Feminino.
Art. 5'. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
sc necessário.
Parágrafo único Fica o Executivo autorizado a receber bens c 
serviços em doação c estabelecer parcerias com a iniciativa 
privada, objetivando viabilizar o Programa instituído por esta 
lei, obedecidos os parâmetros legais, nos termos do Decreto n° 
40.384, de 03 de abril dc 2001.
Art. 6C. O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo dc 
60 (sessenta) dias.
Art. 7' Esta Lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, cm Às Comissões competentes.”

PROJFTO DF LFI 01-0393/2004 do Fxecudvo
(Encaminhado á Câmara pela Sra Prefeita com o oficio ATL 
510/04).
"Confere nova redação ao Termo dc Convênio anexo à Lei n* 
13.658, dc 5 dc novembro dc 2003, que autonza a celebração 
dc convênio entie o Departamento dc Águas c Energia Elétrica 
- D.AF.E c os Municípios dc São Paulo c dc São Caetano do 
Sul
A Câmara Municipal dc Sào Paulo DECRETA:
An 1°. O Termo dc Convênio anexo à Lei n° 13.658, dc 5 de 
novembro dc 2003, que autoriza a celebração dc convênio 
entre o Departamento dc Águas e Energia Elétrica - DAEE e 
os Municípios dc São Paulo c Sào Caetano do Sul, objetivando 
a construção de novo pontilhão sobre o Cônego dos Meninos, 
que interliga as Ruas Balbinos c São Paulo, passa a vigorar na 
conformidade do termo anexo, lubneado pelo Presidente da 
Câmara c pela Prefeita como parte integrante desta lei 
Art. 2°. As despesas com a execução desta lei concião por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às 
Comissões competentes”.

PROJETO DF. LEI 014)394/2004 da Vereadora Claudete 
Alves (PT)
"Dispõe sobre a concessão de Seguro de Vida para os Servi­
dores Públicos Municipais, regulamenta os seguros de vida 
pnvados com valores consignados cm folha dc pagamento c dá 
outras providências
A Câmara Municipal dc São Paulo, DECRETA:
Art. 01° - Fica o Poder Executivo obrigado a realizar Seguro 
dc Vida cm nome dos Servidores Públicos Municipais, com 
valores a serem acordados com os Sindicatos Representaiivos 
dos Servidores Públicos desses na mesa do Sinp.
Art. 02° - Fica o Poder Executivo, através da Secretaria de 
Gestão Pública - SGP obrigado a regulamentar c normalizar a 
consignação dc valores cm folha dc pagamento utilizada por 
Servidores Públicos que optam por Seguro dc Vida em Segu­
radoras Privadas afim dc que seja assegurada a livre concor­

rência entre as Seguradoras Privadas c a liberdade dc escolha 
do Segurado, tendo-se a obrigatoriedade de se ter um corretor 
dc seguro para viabilização do seguro.
Art. 03° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no 
que couber, no prazo de (30) trinta dias, a contar da data de 
sua publicação.
Art. 04° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta dc dotações orçamentárias própnas suplemen­
tadas sc necessário.
Art 05° - Esta lei entra cm vigor na data dc sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, cm Às Comissões competentes”.

PROJETO DE LEI 014)395/2004 da Vereadora Claudete 
Alves (PT)
"Denomina logradouro público inominado, localizado no 
Bairro dc Vila Cisper localizado no Subdistnio dc Ermclino 
Matarazzo e dá outras providências."
A Câmara Municipal dc São Paulo, DF.CRETA:
Art. 1° Fica denominada, "Praça Pedro Rodrigues Camargo”, o 
logradouro público inominado correspondente a praça locali­
zada entre as Ruas do Aeapuzal e Aiquara, no Subdistrito de 
Ermclino Matarazzo, Bairro dc Vila Cisper.
Art 2“ As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta da dotações orçamentárias próprias, suplementadas, 
se necessário.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor, na data dc sua publicação, re­
vogada as disposições em contrário 
Sala das Sessões cm, Às Comissões competentes”

PROJFTO DF. LF.I 01-0396/2004 do Vereador Dalton Sil- 
vano (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dc cadastramcnto junto à Pre­
feitura do Município de São Paulo dc empresas c profissionais 
autônomos que exerçam atividades dc elaboração dc tatuagens 
no âmbito do município, bem como sobre as precauções a 
serem adotados na execução dos procedimentos inerentes à re­
ferida atividade.
Câmara Municipal de São Paulo decreta"
Art. 1° Ficam obngados, empresas c profissionais autônomos 
que elaboram tatuagens a manter registro especifico dessa ati­
vidade junto à Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 2° As instalações utilizadas para execução do processa de 
tatuagem deve ser limpa e desinfetada previamente à reali­
zação de cada processo, assim como os equipamentos e os ins­
trumentos aplicados cm tais processos.
Art 3° Os instrumentos bicos-seringa e agulhas utilizadas na 
elaboração das tatuagens ser, obrigatoriamente, do tipo descar­
tável.
Art. 4” Os profissionais que executam o processo de tatuagem, 
bem com os seus auxiliares, devem utilizar, obrigatoriamente, 
aventais esterilizados, mascadas c luvas cirúrgicas do tipo des­
cartável.
Art. 5" Os materiais descartáveis, mencionados nos Artigos 3“ 
e 4" desta lei, utilizados num processo de elaboração de ta­
tuagem, não poderão, cm nenhuma hipótese, ser reutilizados 
em outro processo.
Art. 6° Os materiais descartados nos processos dc elaboração 
de tatuagem são caracterizados como resíduos sépticos e infec- 
tantes c devem ser acondicionados cm recipientes específicos 
para esse fim e serem recolhidos por meio de sistema de coleta 
especial para esse tipo de resíduo, disponibilizado pela Prefei­
tura
Art. 7° Caberá à Secretaria Municipal de Saude a regulamen­
tação desta lei, assim como a fiscalização do seu cumprimento 
pelas empresas c profissionais autônomos mencionados no 
Art. 1°.
Art. 8° As despesas com a execução deste decreto correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, sc 
necessário.
An 9° Esta lei entra cm vigor na data da sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Agosto dc 2004. Às Comissões compe­
tentes”.

PROJFTO DF. LF.I 014)397/2004 do Vereador Wadih Mu- 
tran (PP)
"Define a responsabilidade sobre a instalação e a retirada dos 
postes nos lougradouros públicos c nos loteamentos regis­
trados no Município dc São Paulo c dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO, decreta:
Art. 1° - A responsabilidade pela, instalação c retirada dos 
postes nos lougradouros públicos c nos loteamentos regis­
trados na jurisdição do Município dc São Paulo, será intcira- 
mente da Elctropaulo cm parceria com as empresas Telefô­
nica, NET e TVA
Art 2° - A instalação dos postes nos loteamentos, deverá ser 
demarcados nas respectivas plantas, através dc laudo fornecido 
pelo setor Técnico do Sistema Elétrico da Elctropaulo 
Art. 3° - Nos casos onde o poste, após ser devidamente insta­
lado, venha a obstruir a passagem da residência de qualquer 
munícipe, a Elctropaulo deverá rcmovc-Io sem qualquer ônus 
ao prejudicado.
Art. 4C - As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário.
Art. 5’ - Esta lei entraiá cm vigor na data dc sua publicação,
revogadas as disposições cm contrário
Sala das Sessões, Às Comissões competentes "

PROJETO DE LEI 014)398/2004 do Vereador Nabil Bon- 
duki (PT)
"Inclui no Calendário Oficial do Município dc São Paulo o 
evento Primavera dos Livros e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art 1° - Fica incluído no Calendário Oficial do Município de 
São Paulo o evento Primavera dos Livros, que rcalizar-sc-á 
anualmente no segundo semestre de cada ano.
Parágrafo Único - A Primavera dos Livros consiste cm um 
evento em que pequenas e médias editoras realizam uma feira 
dc livros concomitante a uma programação de debates, encon­
tros, palestras, mesas redondas e outras atividades culturais 
sobre temas literários, gestão cultural c de produção editorial, 
entre outros temas correlatos
Art 2°- A Primavera dc Livros deverá ser aberta ao público cm 
geral e deverá ter um dia em sua programação desiinado aos 
professores da rede pública municipal dc ensino.
Art 3° - O Executivo deverá apoiar a realização da Primavera 
dos Livros por meio dc cessão dc equipamento municipal para 
a realização dc evento, concessão dc subsidio ou outra forma 
prevista na regulamentação desta lei.
Art 4° - O Executivo regulamentará essa lei no prazo dc 30 
dias.
Art 5“ - As despesas decorrentes dessa lei ocorrerão por conta 
dc dotação orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art 6° - Esta lei entra cm vigor na data dc sua publicação 
Sala das Sessões, 16 dc agosto dc 2004 Às Comissões compe­
tentes. ”

PROJETO DE LEI 014)399/2004 do Executivo
(Encaminhado à Câmara pela Sra. Prefeita com o oficio ATI. 
518/04).
Altera disposições da I.ci n° 11.313, dc 21 dc dezembro dc 
1992, que institui, no âmbito da Secretaria Municipal da 
Saúde, o Programa dc Prevenção à Mortalidade Materna c os 
Comitês de Mortalidade Materna

A Cãiuár/^ji^i  ̂di^ t 
An. 1°. O Comitê Central ae V 
mités RcgionaisÂÈGiõHáGííilc ’ 
sc Comitê Municipal dc \fortial 
Mortalidade Maicma, respetu 
Parágrafo único. Na Coordcnadoria dc Saúde dc cada Subprc- 
feitura será instalado um Comitê dc Mortalidade Materna, vin­
culado ao Comitê Municipal dc Mortalidade Materna.
Art 2°. O artigo 4° da Lei n" 11.313, dc 1992, passa a vigorar 
com a seguinte i cdaçâo.
"Art 4° O Comitê Municipal de Mortalidade Materna terá 
tunção precipuanientc normativa c será composto dc 9 (nove) 
membros titulares e respectivos suplentes, a serem designados 
pelo Secretário Municipal da Saúde, mediante indicação das 
instituições ou setores da sociedade civil, da seguinte forma 
I. I (um) representante da Asscssoria dc Saúde da Mulher, da 
Secretaria Municipal da Saúde - SMS;
II I (um) representante da Faculdade dc Saúde Pública, da 
Universidade dc Sào Paulo - USP;
III. I (um) representante do Programa de Aprimoramento das 
Informações dc Mortalidade no Município dc São Paulo - 
PRO-AIM;
IV. I (um) representante da Fundação Sistema Estadual dc 
Análises de Dados - SEADE:
V I (um) representante do Conselho Regional dc Medicina do 
Estado dc Sào Paulo - CREMF.SP,
VI. I (um) representante do Conselho Regional dc Enfer­
magem do Estado dc São Paulo - COREN SP;
VII 1 (um) representante do Conselho Municipal de Saúde - 
CMS;
VIII. I (um) representante do movimento dc mulheres;
IX. I (um) representante da área jurídica.” (NR)
Art. 3°. O artigo 5° da Lei n° 11.313, dc 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"An. 5°. Os Comitês dc Mortalidade Maicma atuarão, basica­
mente, nos serviços ambulatoriais, centros de saúde, postos de 
assistência médica, unidades de saúde c cm todos os hospitais 
do Município dc São Paulo, subordinados a Administração Pú­
blica ou não, e serão compostos por 6 (seis) membros titulares 
c respectivos suplentes, a serem designados pelo respectivo 
Coordenador dc Saúde, mediante indicação das unidades ad­
ministrativas c setores da sociedade civil, da seguinte forma:
I - l (um) representante local da Assessoria de Saúde da Mu­
lher, da Secretaria Municipal da Saúde - SMS;
II - I (um) representante da área dc informação da respectiva 
Coordcnadoria dc Saúde;
III - I (um) representante do hospital dc referencia localizado 
na área de abrangência da respectiva Coordcnadoria de Saúde;
IV - I (um) representante das unidades dc saúde subordinadas 
à correspondente Coordcnadoria dc Saúde;
V -1 (uni) representante do movimento dc mulheres local;
VI - I (um) representante da área jurídica.” (NR)
Art. 4°. Os §§ 1°, 2° e 4" do artigo 8° da Lei n° 11.313. de 
1992, passam a vigorar com a seguinte redação.
"Art. 8°..................................................................................
fj 1°. Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados 
os óbitos dc mulheres residentes no Município dc Sào Paulo.
§ 2°. Para o cálculo da razão dc mortalidade maicma, deverão 
ser consideradas as mortes dc mulheres residentes no Muni­
cípio dc São Paulo que faleceram por causas direta ou indircta- 
mente relacionadas aos períodos de gestação, parto ou puer- 
pêrio (numerador da razão) e o número de nascidos vivos da 
população residente nesse Município.

§ 4". Os procedimentos previstos nos incisos II, III c IV do 
"caput” deste artigo, bem como outros que sc fizerem necessá­
rios, serão realizados por profissionais dc saúde, integrantes da 
Asscssoria dc Saúde da Mulher, dc SMS, c das Unidades dc 
Vigilância à Saúde - UVIS, das Coordcnadorias dc Saúde das 
Subprcfcituras” (NR)
Art. 5°. Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação. Às 
Comissões competentes.”

PROJETO DE LEI 01-0400/2004 do Executivo
(Encaminhado à Câmara pela Sra Prefeita com o oficio ATL 
520/04).
"Autoriza o Executivo a alienar áreas de propriedade muni­
cipal situadas na Rua Alves Guimarães, n’s 1.022 c 1.024, nas 
condições que especifica
A Câmara Municipal dc Sào Paulo DECRETA:
Art. 1°. Fica o Executivo autorizado a alienar englobadamente, 
aos proprietários lindciros, mediante licitação sob a modali­
dade convite, as áreas de piopiicdadc municipal situadas na 
Rua Alves Guimarães, n°s 1.022 c 1.024.
Art. 2°. As áreas referidas no artigo 1° desta lei. configuradas 
na planta anexa A-13.379 00, do arquivo do Departamento Pa­
trimonial da Prefeitura, rubricada pelo Presidente da Câmara c 
pela Prefeita como pane integrante desta lei, assim se des­
crevem:
I - Área 01 - delimitada pelo perímetro 3-9-10-8-4-3, dc for­
mato irregular, com 46,30 m2 (quarenta c seis metros e trinta 
decimetros quadrados), confrontando para quem de dentro da 
área olha para a Rua Galeno dc Almeida, pela frente, seg­
mento reto quebrado 9-10-8, medindo 17,30 metros, composto 
pelo segmento reto 9-10, medindo 11,90 metros c pelo seg­
mento reto 10-8. medindo 5,40 metros, ambos confrontando 
com área municipal utilizada para execução do melhoramento 
aprovado pela Lei n° 8.319, de 12 de novembro de 1975, pelo 
lado direito, segmento reto 8-4, medindo 4,00 metros, confron­
tando cotn o imóvel n° 359 da Rua Galeno dc Almeida, pelo 
lado esquerdo, segmento reto 3-9, medindo 0,70 metro, con­
frontando com área municipal utilizada para execução do me­
lhoramento aprovado pela Lei n° 8.319. dc 1975; pelos fundos, 
segmento reto 3-4, medindo 17,10 metros, confrontando com o 
imóvel n° l .016 da Rua Alves Guimarães:
II - Área 02 - delimitada pelo perímetro 14-8-10-14, dc for­
mato triangular, com 4,70 ni2 (quatro metros c setenta decime­
tros quadrados), confrontando, para quem dc dentro da área 
olha para a Rua Galeno de Almeida, pela tíente, segmento reto 
10-14, medindo 5,80 metros, confrontando com área muni­
cipal utilizada para execução dc melhoramento aprovado pela 
Lei n° 8.319. de 1975; pelo lado direito, segmento reto 8-14, 
medindo 1,60 metro, confrontando com o imóvel n° 359 da 
Rua Galeno dc Almeida; pelos fundos, segmento reto 8-10, 
medindo 5,40 metros, confrontando com o imóvel municipal 
n° I 022 da Rua Alves Guimarães.
Art. 3°. As alienações dc que trata esta lei serão efetivadas por 
preços não inferiores aos das avaliações a serem procedidas 
pelo órgão competente da Prefeitura, à época das transações, c 
desde que esses valores paia as áreas 01 c 02 não estejam 
aquém, respectivamente, de RS 70.354,28 (setenta mil, tre­
zentos c cinquenta c quatro reais c vinte c ono centavos) c RS 
4 642,26 (quatro mil, seiscentos e quarenta e dois reais e vinte 
c seis centavos), perfazendo o total mínimo dc RS 74.996.54 
(setenta e quatro mil, novecentos c noventa c seis reais e cin­
quenta c quatro centavos).
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 5°. Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação. Às 
Comissões competentes.”

PROJETO DF LFI 01-0401/20(14 do Vereador F.liseu Ga­
briel (PSB)
"A Prefeitura do Município de Sào Paulo delega, às Coordena- 

dorias dc Educação dc cada umas das Subprcfcituras, poder dc 
compra de uniformes e outros.
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n rx , Tfl;— ,441 ri»lD.O.M.; São Paulo, 49 (215), quinta-raira?

A Câmara Municipal dc São Paulo dccrcia:
An 1° - A prefeitura do Município dc São Paulo delega, às 
Coordcnadorias dc Educação dc cada unia das Subprefeituras, 
o podei dc compra dc unifbmtes c outros
Art. 2' - Caberá ás Coordenadonas de Educação, de cada uma 
das Subprefeituras, pnonzar a aquisição dessas mercadorias 
junto ás Cooperativas dc costureiras, pequenas confecções c 
empresas locais
Art 4” - Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".

PROJFTO DF. LF.T 01-0402/2004 do Vereador Carlos Apo- 
linario (PDT)
"Denomina Praça Benevides Alves dos Santos a praça momi- 
nada localizada na Cidade Líder no Bairro dc Itaqucra.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO dccrcu 
Art 1° - Fica denominada Praça Benevides Alves dos Santos o 
espaço livre sem denominação, situado na confluência das 
Ruas Joaquim Antomo de Souza. Rua Rancho Alegre e a Rua 
Kassimiro Miskimis na Cidade Líder no Bairro dc Itaqucra.
Art 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas se necessário.
Art 3" - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes”

PROJETO DE LEI 01414(13/2004 do Vereador Roger Lin 
(PSB)
"Institui, na Cidade de São Paulo, o Espaço Chinatown, c dá 
outras providencias.
A Câmara Municipal dc São Paulo, no uso dc suas atribuições 
legais, Decreta:
An I - Eica instituído, na Cidade de São Paulo, o Espaço Chi­
natown.
Parágiafo Único - O local a ser instituído, será delimitado pelo 
Poder Executivo, cm decreto rcgulamcntador, após pesquisa c 
consulta à população interessada
Art 2" - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas se necessário
An 3” - Esta lei deverá ser regulamentada pelo Poder Execu­
tivo, dentro dc noventa (901 dias a contar dc sua publicação.
Art 4" - Esta lei entrará cm vigor na data dc sua publicação, 
revogadas is disposições cm contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes ”

PROJETO DE LEI 01-0404/2004 do Vereador Arselino 
Tatto (PT)
■‘"Denomina Rua Maria Aparecida Longo, a rua mominada, 
travessa da Rua Virgínia Modesto - Recanto Campo Belo”.
A CÂMARA MUNICIPAL DF. SÃO PAULO decreta:
Art. I" - Denomina Rua Maria Aparecida Longo, a rua inotui- 
nada, travessa da Rua Virgínia Modesto - Recanto Campo 
Belo.
Art 2" - As despesas dccon entes com a execução desta lei cor­
rerão por conta de dotações financeiras próprias, consignadas 
no orçamento vigente c suplementadas se necessário.
An 3“ - Esta lei entra cm vigor na data dc sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, cm Às Comissões competentes.”

PROJFTO DF LF.I 01-0405/2004 do Vereador F.liscu Ga­
briel (PSB)
"Autoriza o Executivo a alterar a data dc vencimento dos tri­
butos municipais devidos dos tributos municipais devidos por 
beneficiários de aposentadorias e demais benefícios previden- 
ciános
A Câmara Municipal dc São Paulo decreta 
Art. I” - Fica, o Executivo Municipal, autorizado a alterar a 
data dc vencimento dos tributos dc competência do Município 
de São Paulo, devidos por beneficiários de aposentadorias, 
pensões c demais benefícios prcvidenciános, para data poste­
rior ao pagamento dc tais benefícios, desde que mantido o ven­
cimento dentro do mesmo mês
Alt 2° - A alteração fica condicionada á apresentação de re­
querimento por parte do interessado, comprovada por decla­
ração do órgão pagador.
Art 3" - Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”

PROJFTO DF LF.I 01-0406/2004 do Vereador F.liseu Ga­
briel (PSB,
“Autoriza o executivo a parcelar, sem custas judiciais, os dé­
bitos oriundos dc tributos Municipais não pagos no prazo 
legal.
A Câmara Municipal dc São Paulo decreta.
Art I" - Fica, o Executivo Municipal, autorizado a parcelar, 
sem custas judiciais c, cm até 30 (trinta, meses, os débitos 
oriundos dos tributos municipais não quitados no prazo legal 
§ I" - O valor de cada parcela não poderá ser inferior a RS 
20,00 (vinte reais), atualizados a cada início dc exercício, pelo 
mesmo índice utilizado para corrigir pagamentos dc tributos 
cm atraso
§ 2" - O parcelamento sciá concedido mediante requerimento 
do contribuinte.
Art. 2° - O débito apurado, com seus acréscimos legais, deverá 
ser objeto de notrticação ao contribuinte, com prazo dc trinta 
dias para pagamento ou parcelamento nos termos do artigo 1° 
do presente Projeto dc lei.
§ 10 - notificação de que trata o caput do presente artigo deverá 
ser encaminhada ao munícipc cm, pelo menos, duas corres­
pondências com intervalo sucessivo dc 30 (trinta, dias 
§ 2" - o valor do débito somente poderá ser ajuizado ou ins­
crito na dívida ativa do Município após decorridos 90 dias da 
última notificação, respeitado o prazo máximo dc 18 meses do 
vencimento do débito.
Art 3" - Esta Lei entrará cm vigoi na data dc sua publicação,
revogadas as disposições em contrário
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".

PROJFTO DF. LF.I 01-0407/2004 do Vereador Brasil 
Vita(PP)
"Dispõe sobre o emplacamento da numeração dos edifícios e 
dá outras providências.
A Câmara Municipal dc São Paulo, DECRETA:
Art. UOs edifícios residenciais c comerciais localizados no 
Município dc São Paulo, dcvciào ser emplacados com nú­
meros de no mínimo 25.00 cm (vinte e cinco centímetros), co­
locados nas fachadas, cm local visível e iluminado.
Art. 2° Os edifícios deverão adaptar-se ao prescrito no artigo 
I' no prazo dc 90 (noventa) dias a contar da data dc publi­
cação da lei.
Art 3C A inobservância do disposto nesta lei implicará ao in­
frator a imposição dc multa no valor dc RS 1.000,00 (hum mil 
reais), dobrada nem caso dc reincidência, devendo este valor 
ser reajustado anualmentc, pela variação do índice dc Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA. acumulada no exercício ante­
rior, sendo que. no caso de extinção desse índice, será adotado 
outro criado por legislação federal c que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda
Art 4: O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no 
que couber, no prazo dc 30 (trinta, dias, a contai da data dc 
sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta dc dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.
Art. 6’ Esta lei entra cm vigor na data dc sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, cm Às Comissões competentes ."

PROJETO DE LEI 01-0408/2004 do Vereador Eliscu Gabriel 
(PSB)
"Denomina TTNEL NICOLINO SPINA a passagem subter­
rânea que se estende da Rua Maria Caroliua até a Rua Ibiapi- 
nópolis no Bairro dc Pinheiros.
A Câmara Municipal dc São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica denominada TÚNEL NICOLINO SPINA a pas­
sagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a 
Rua Ibiapinópohs no Bairro de Pinheiros
Art 2"- As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
correrão por conta dc dotações orçamentárias próprias suple­
mentadas, se necessário.
Art 3“- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes ”

PROJFTO DF. LF.I 01-0409/2004 do Vereador Paulo 
Frange (PTB)
"Altera a LEI N" 13 774. DF. 3 DF. FEVEREIRO DF. 2004 que 
dispõe sobre a instituição da Semana da Capoeira c dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. I" - Fica acrescido à redação do artigo 2° da LEI N“ 
13.774, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2004. um parágiafo 1°, 
nos seguintes termos'
( ... I
Parágrafo l“- O Campeonato Paulistano dc Capoeira seguirá as 
regras oficiais estabelecidas pela Federação Internacional de 
Capoeira, c reconhecidas pela Confederação Brasileira dc Ca­
poeira, pela Federação dc Capoeira do Estado dc São Paulo c 
pela Liga de Capoeira da Região Metropolitana de São Paulo.
(...,
Art 2" - O Parágrafo Umeo do artigo 2" passa a ser Parágiafo 
2°, mantida a redação original-

Paiágrafo 2"- Entidades ou grupos dc outras cidades poderão 
participar das competições a critério da organização dos 
eventos.
(• •)
Art. 3° - Fica alterado o artigo 3°, que passa a ter a seguinte re­
dação:
( ■•)
Artigo 3“- A programação da Semana da Capoeira será coor­
denada c organizada por uma comissão composta por repre­
sentantes do Poder Executivo das áreas dc cultura c dc es­
portes; por um representante da Federação Internacional dc 
Capoeira; por um representante da Confederação Brasileira dc 
Capoeira, por um representante da Federação dc Capoeira do 
Estado dc São Paulo; por um representante da Liga dc Ca­
poeira da Região Metropolitana dc São Paulo, por um repre­
sentante da .Associação Brasileira dc Capoeira “ABRACAP"; 
por um representante da Federação Desportiva e Cultural dc 
Capoeira do Estado dc São Paulo c por representantes de enti­
dades c.ou personalidades de destaque no nteio da capoeira.
( .)
Art. 4“ - .As despesas decorrentes desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces­
sário.
Art.5" - Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contrário.
Sala das Sessões, 23 dc agosto dc 2004. Às Comissões compe­
tentes."

PROJFTO DF. LF.I 01-0410/2004 do Vereador Nabil Bon- 
duki (PT)
•"Dispõe sobre a regulamentação das calçadas no Município 
dc São Paulo c da outras providências"
Capitulo I
Das Calçadas
Art. Io. Esta lei disciplina as calçadas, parte integrante do sis­
tema dc circulação c tiansportc do Município dc São Paulo 
An 2*. Calçada é a pane integrante da via pública não desti­
nada à circulação dc veículos, normalmcntc segregada c em 
nível diferente, destinada à circulação dc pessoas, bem como á 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-es­
trutura, vegetação, sinalização c outros fins quando possível. 
Parágrafo Único - A execução, manutenção c conservação da 
calçada bem como a instalação de mobiliário urbano, equipa­
mentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização, entre outros 
equipamentos permitidos por lei deve garantii o deslocamento 
de qualquer pessoa pela via pública, independente de idade, 
estatura, limitação de mobilidade ou percepção, com auto­
nomia c segurança
Capitulo II 
Das Definições
Art. 3°. Para os fins desta lei ficam definidos
I - Acessibilidade' possibilidade e condição de alcance, para a 
utilização com segurança c autonomia, de edificações, es­
paços, mobiliário c equipamentos urbanos,
II - Acessível - característica do espaço, edifício, mobiliário, 
equipamento ou outro elemento que possa ser alcançado, visi­
tado. compreendido c utilizado por qualquer pessoa, inclusive 
aquelas portadoras de necessidades especiais.
III - Ârca dc pedestre - Vias ou conjunto dc vias destinadas à 
circulação prioritária de pedestre, conforme lei o Código Bra­
sileiro de Trânsito - CTB.
IV - Barreira arquitetônica ou urbanística - qualquer elemento 
natural, instalado ou cdificado que impeça a plena acessibili­
dade de rota, espaço, mobiliário ou equipamento urbano
V - Canteiro Central - Obstáculo tísico construído como sepa- 
radoi das duas pistas dc rolamento, cvcntuaimcntc substituído 
por marcas viárias
VI - Cruzamento - Local ou área onde duas ou mais vias se 
cnizam cm nível.
VII - Corredores Viários - Vias ou conjunto de vias criadas 
para otimizar o desempenho do sistema dc transporte urbano.
VIII - Drenagem Pluvial - Sistema dc sarjetas, bocas-dc-lobo, 
c grelhas utilizadas para a coleta c destmação dc água dc 
chuva, desde as superfícies pavimentadas até as galerias, cór­
regos c rios
IX - Equipamento Urbano - Todos os bens púbicos ou pri­
vados, dc utilidade pública, destinados à prestação dc serviços 
necessários ao funcionamento da cidade, implantados me­
diante autorização do poder público cm espaços públicos c pri­
vados;
X - Escadaria - Passeios implantados cm colmas, ladeiras ou 
outras dcclividadcs onde se executam escadas ou patamares, 
para o tráfego de pedestres, a fim dc vencer acentuados ân­
gulos dc inclinação.
XI - Estacionamento - Local destinado á parada dc veículo por 
tempo supenor ao necessário para embarque ou desembarque.
X - Estruturas - Pontes, túneis, muros dc animo, ou qualquer 
obra dc melhona viária existente nas cidades.
XI - Faixa elevada - Dispositivo instalado cm leito carroçávcl 
composto dc área plana elevada - plataforma - com faixa dc 
segurança de travessia dc pedestre c rampa dc transposição 
para veículos destinada a promover a concordância entre os ní­
veis das calçadas cm ambos os lados da via

XII - Faixa livre - área do passeio, calçada via ou rota desti­
nada exclusivamcnle a circulação de pedestres, desobstruída 
dc mobiliário urbano ou outras interferências;
XIII - Faixas dc trânsito - qualquer uma das áreas longitudi­
nais cm que a pista pode ser subdividida, sinalizada ou não por 
marcas longitudinais, que tenha largura suficiente para per­
mitir a circulação dc veículos
XIV - Faixa dc travessia dc pedestres - demarcação tiansvcrsal 
a pistas dc rolamento dc veículos para ordenar c indicar os 
deslocamentos dos pedestres para a travessia da via, bem 
como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de 
reduzir a velocidade dc modo a garantir sua própria segurança 
e dos demais usuários da via.
XVI - Faixa dc travessia dc pedestres - demarcação transversal 
a pistas dc rolamento dc veículos para ordenar e indicar os 
descolamentos dos pedestres para a travessia da via, bem 
como advertir condutores dc veículos sobre a necessidade dc 
reduzir a velocidade de modo a garantir sua própria segurança 
c a dos dentais usuários da via.
XVII - Faixa dc rolamento ou tráfego - linha dcmarcatória lo­
calizada no limite da faixa carroçávcl, usada paia designai as 
áreas de circulação de veículos.
XVIII - Foco dc pedestre indicação luminosa dc permissão ou 
impedimento de locomoção na faixa apropriada (CTB).
XIX - Guia -borda ao longo de uma rua, rodovia ou limite dc 
calçada. A guia é gcralmcntc construída dc concreto ou gra­
nito. Cna barreira física entre a via, a faixa c o passeio, o que 
propicia um ambiente mais seguro para os pedestres c facili­
dades para a drenagem da via.
XX - Guia de balizamento- elemento cdificado ou instalado 
junto dos limites laterais das superfícies dc piso, destinado a 
definir claramcntc os limites da área dc circulação dc pedes­
tres, dc modo que sejam perceptíveis por pessoas com defi­
ciência visual.
XXI - Guia rebaixada-rampa construída ou insulada na cal­
çada ou passeio destinada a promover a concordância dc nível 
entre estes e o leito carroçávcl.
XXII -Iluminação dos passeios- iluminação voltada para a cal­
çada com altura menor que a da iluminação da rua, assegu­
rando boa visibilidade e legibilidade aos passeios
XXIII -Infra-estrutura urbana - Sistemas de drenagem, água e 
esgoto, comunicações e emergia elétrica, entre outros, que 
provêm melhorias às vias públicas e edificações
XXIX- Interseção - todo cruzamento em nível, entroncamento 
u bifurcação, incluindo as áreas formadas por tais cruza­

mentos, entroncamentos c bifurcações.
XXX- Mobiliário urbano - todos os objetos, elementos c pe­
quenas construções integrantes da paisagem urbana, de natu­
reza utilitária ou não, implantados mediante autorização do 
poder público cm espaços públicos c privados
XXXI -Paisagem urbana - característica visual determinada 
por elementos como estruturas, edificações, vegetação, vias dc 
tráfego, espaços livres públicos, mobiliário urbano, dentre ou-

is componentes naturais ou construídos pelo homem.
XXXII -Passcio-partc da calçada ou da pista dc rolamento, 
neste último caso, separada por pintura ou elemento físico se­
parador, livre dc interferências, destinada á circulação exclu­
sive dc pedestres c, c.xccpcionalnientc, dc ciclistas.
XXXIII- Pedestre - quem anda ou está a pé. Pessoa a pé, citt 
cadeira dc rodas ou guiando uma bicicleta.
XXXTV -Piso tátil - piso caracterizado pela diferenciação dc 
cor c textura, destinado a constituir aviso ou guia perceptível 
por pessoas com deficiência visual.
XXXV - Rampa - Inclinação da superfície dc piso, longitu­
dinal ao sentido do caminho, com dcclividadc igual entre a rua

ma área especifica ou nâo trafcgávcl.
XXXVI -Rampa dc veículos - Parte da rua ou passagem pro­
vida dc rebaixamento dc guia para acesso dc veículos entre a 
rua c uma área especifica ou não trafcgávcl.
XXXVII -Rota acessível - Trajeto contínuo, desobstruído e si­
nalizado, que conecta os elementos e espaços internos ou ex­
ternos dc um local c que possa ser utilizado dc forma autô­
noma c segura por todas as pessoas, inclusive aquelas porta­
doras dc deficiência ou com mobilidade reduzida. A rota aces­
sível interna pode incorporar corredores, pisos, rampas, es­
cadas, elevadores etc. A rota acessível externa pode incorporar 
estacionamentos, guias rebaixadas, faixas dc travessia dc pe­
destres, rampas, entre outios
XXXVIII - Sinalização - Conjunto dc sinais c dispositivos dc 
segurança colocados na via pública com o objetivo dc orientar 
e garantir a sua utilização adequada por motoristas, pedestres e 
ciclistas.
XXXIX - Trânsito -Movimentação e imobilização de veículos, 
pessoas e animais nas vias terrestres.
XL - Uso público - Espaços, salas ou elementos internos ou 
externos que são disponibilizados para o público em geral. O

o público pode ocorrer cm edificações ou equipamentos dc 
propriedade pública ou privada.
XLI - Uso comum - Espaços, salas ou elementos internos ou 
externos que são disponibilizados para o uso dc um grupo es­
pecífico dc pessoas (por exemplo, áreas que são ocupadas por 
funcionários, colaboradores e eventuais visitantes).
XLII -Uso restrito - Espaços, salas ou elementos internos ou 
externos que são disponibilizados estritamente para pessoas 
autorizadas.
XLIII - Via pública - Superfície por onde transitam veículos, 
pessoas c animais, compreendendo a calçada, a pista, o acosta­
mento. a ilha, o canteiro central c similares, situada em áreas 
urbanas c caracterizadas pnncipalmcnic por possuírem imó­
veis cdificados ao longo dc sua extensão.
Capitulo III
Dos Princípios
Art. 4° A execução, manutenção c conservação da calçada 
bem como a instalação dc mobiliário urbano, equipamentos dc 
infra-estrutura, vegetação, sinalização, entre outros equipa­
mentos permitidos por lei deve seguir os seguintes princípios:
I - Acessibilidade garantindo mobilidade e acessibilidade para 
todos os usuários, assegurando c garantindo o acesso princi­
palmente dc idosos, pessoas portadoras dc deficiência ou com 
mobilidade reduzida;
II - Segurança, devendo as calçadas, caminhos c travessias 
serem projetados c implantados livres dc riscos dc acidentes, 
minimizando as interferências decorrentes da instalação do 
mobiliário urbano, equipamentos dc infra-estrutura, vegetação, 
sinalização, publicidade, tráfego de veículos c edificações:
III - Acessibilidade das rotas, que devem ser concebidas de 
forma continua c integrada por convenientes conexões entre 
destinos, incluindo as habitações os equipamentos e serviços 
públicos, os espaços públicos, o comércio c o lazer, entre ou­
tros;
IV - Facilidade de utilização, garantindo que a via c o espaço 
público sejam projetados dc forma a estimular a utilização dc 
rotas acessíveis, bem como facilitar os destinos;
V - Observação dos aspectos estéticos c harmônicos, sendo 
que o desenho da calçada deve observar os aspectos estéticos e 
harmônicos dc seu entorno, incluindo espaços como praças, 
jardins, parques c áreas para pedestres, assim como a fachada 
das edificações lindciras.
VII - Diversidade de uso - sendo que o espaço da calçada deve 
ser projetado para o aproveitamento máximo dos benefícios, 
redução dos custos de implantação e manutenção;
VIII - Qualidade Espacial, dc modo a caracterizar o entorno c 
o conjunto dc vias com identidade c qualidade no espaço, con­
tribuindo na qualificação do ambiente urbano c na adequada 
geometria do sistema viário;

ao proc.

.X -
facilmente pcbxphvcl, objetivando a sei
estética. Técnico Aç
X - Desenho adequado, rc.wpjjandíí 
noimas técnicas pertinciitcs.^&Cm cor
vigente, garantindo um desenho adequado da via que privi­
legie o trânsito dc pedestres.
Capitulo IV
Da execução dc calçadas
Art. 5°. As calçadas no Município de São Paulo deverão ser 
construídas de acordo com as regras desta lei, dc sua regula­
mentação c coiti as especificações técnicas dos órgãos compe­
tentes do Executivo
Parágrafo Único - As especificações técnicas a que se refere o 
caput deste artigo deverão levar em conta os seguintes parâme­
tros:
I - Localização da via;
II - Classificação da Via;
III - Largura da calçada,
IV - Volume estimada ou calculado dc pedestres;
V - Equipamento utilizado para realizar a travessia
Art. 6". A definição de largura mínima da calçada, dos pas­
seios c do canteiro nas vias públicas, associados a hierarqui­
zação viária deverão seguir o estabelecido no quadro I desta 
lei.
Capitulo V
Da composição das calçadas
Art. 7°. As calçadas são formadas pelos seguintes compo­
nentes:
I - Subsolo
II - Guia c Sarjeta
III - Faixa dc serviço
IV - Faixa livre
V - Acesso ao lote ou edificação;
AT - Esquinas;
§1". A faixa dc serviço, localizada cm posição adjacente à 
guia, esta área deve ser destinada á instalação dc equipamentos 
c mobiliário urbano, à vegetação e outras interferências exis­
tentes nas calçadas como tampas dc inspeção, grelhas dc 
exaustão c drenagem das concessionárias dc infraestrutura, li­
xeiras, postes dc sinalização, iluminação pública e eletrici­
dade. sendo permitida a instalação de mobiliários urbanos, ve­
getação, calçadas verdes c outras interferências,
§2°. Obras temporárias, dc instalação ou manutenção dos equi­
pamentos c mobiliários que interfiram no passeio devem ser 
sinalizados c isoladas, assegurando uma largura mínima de 
passagem dc l,20tn ou o desvio do leito carroçávcl, por incio 
de rampa provisória com largura mínima de I.OOm c incli­
nação de 10% e não deve ser executada próxima à esquina ou 
cruzamentos, onde interfere na área reservada livre de obstá­
culos:
§3°. A faixa livre é a área destinada cxclusivamcntc à livre cir­
culação dc pedestres, desprovida dc obstáculos, equipamentos, 
urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, vegetação, llorciras, 
rebaixamento dc guias paia acesso dc veículos ou qualquer 
outro tipo de interferência, permanente ou temporária e deve 
atender as seguinte características: superfície regular, firme, 
continua c antiderrapante sob qualquer condição,
§4° Na faixa livre não é permitida qualquer interferência;
§5°. Nas faixas livres a calçadas devem atender as seguintes 
especificações:
I - a inclinação longitudinal acompanhando o greide da via não 
superiores a 8,33. exceto para os casos em que a dechvidade 
do terreno não permitir, nos termos da regulamentação,
II - inclinação transversal da superfície máxima dc 3%;
III - altura mínima livre dc interferências 2.l0m
§6°. A área do acesso do lote ou edificação deve ter largura 
mínima 0,45nt c será admitida:
I - áreas dc pcmtcabilidadc c vegetação poderão sei instaladas 
nesta faixa desde que atendam os critérios dc implementação 
dc calçadas verdes;
II - a implantação dc estacionamento em recuo frontal, desde 
que respeite a faixa dc transição entre veículos c a faixa dc 
livre circulação;
III - elementos dc mobiliário temporário podem ficar nesta 
área como mesas, cadeiras e toldos;
IV - projeção dc anúncios, desde que garantida a nâo interfe­
rência na faixa dc livre circulação;
s 7°. A faixa dc mobiliário e a dc acesso a edificações poderão 
ter inclinações superiores em situações topográficas atípicas, 
desde que a faixa livre se mantenha com no máximo 3*4 de in­
clinação transversal,
§8". A área das esquinas deverá ser livre dc obstáculos entre a 
guia c a extensão dos melhoramentos 
§9° Todo equipamento ou mobiliário acomodados próximos 
âs esquinas deverão seguir critérios dc localização dc acordo 
com tamanho c influência na obstrução da visibilidade 
Capítulo VI
Do acesso dos veículos
Art. 8°. Nas áreas dc acesso aos veículos, a concordância ente 
o nível do passeio c o nível do leito carroçávcl na rua, decor­
rente do rebaixamento das guias deverá ocorrer numa faixa de 
até 1/3 da largura do passeio, respeitando o mínimo dc 0,50 c 
o máximo dc I.OOnt, não devendo interferir na inclinação 
transversal da faixa livre de circulação, conforme legislação 
vigente
Art. 9“. As áreas dc acesso aos veículos deverão.
I - Possuir um degrau separador entre o nível da sarjeta c a 
concordância com o rebaixamento, com altura média de 3 cm;
II - ter o rebaixamento do acesso feito dentro da faixa de mo­
biliário, junto à guia, não obstiuindo a faixa dc livre circu­
lação;
III - prever aba dc acomodação lateral para os rebaixamentos 
de guia destinados ao acesso dc veículos quando eles inter- 
vicrcm, no sentido longitudinal, cm áreas de circulação ou tra­
vessia de pedestres.
Capítulo VII
Dos Postos dc Gasolina c Similares
Art. 10". Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, 
estacionamentos ou garagens dc uso coletivo deverão ter suas 
entradas c saídas devidamente identificadas.
Capítulo VIII
Da execução das calçadas
Art. 11. Os responsáveis por imóveis nos tennos do art. XX 
desta lei. cdificados ou não. situados cm vias ou logradouros 
públicos dotados dc calçamento ou guias c sarjetas são obri­
gados a construir as respectivas calçadas na extensão corres­
pondente a sua testada c mantê-las cm perfeito estado dc con­
servação.
Parágrafo Único - Em se tratando de terrenos pertencentes a 
loicamentos aprovados o lotcador é responsável pela execução 
das calçadas.
Art. 12. Caracteriza-se como situação cm mau estado de con­
servação das calçadas, dentre outras, a existência dc buracos, 
ondulações, de desníveis nâo exigidos pela natureza do logra­
douro, de obstáculos que impeçam o trânsito livre c seguro dos 
pedestres e a execução de reparos em desacordo com o aspecto 
estético ou harmônico ou cm desacordo com as normas téc­
nicas c regulamentares.
Art. 13. As calçadas deverão ser construídas, reconstruídas ou 
reparadas com material duradouro, obedecidas as respectivas 
nonnas técnicas c regulamentares de acordo com o seguinte.
I - As calçadas deverão ser continuas, sem mudança abiupta dc 
níveis ou inclinações que dificultem o trânsito seguro de pe-
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Folha nP_ QS _rin

Folha N.o 
NoQ/>

proc.

0 funcionárij^^f

JOSÉ ROBERTO FfcRÜBRA 
RF 100.702

SGP-33_  z^z I
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

GABINETE VEREADOR ELISElihgSL

Requerimento N° 13_RDS
13-0179/2007

São Paulo, 15 de

Solicito o desarquivamento dos projetos do nobre Vereador Eliseu Gabriel de N°

«O 13/2001 PDL 38/2001 PR 69/2001

PL 61/2001 PL—367/2063- PL 420/2004
rL uZ/ZUU i rL 544/2003- PL 421/2004

—P 1^69/2001— PL 599/2003 PL 464/2004
—F4—349/2001 - PL 695/2003 PL 505/2004

PL 496/2001 PL 743/2003
PL 497/2001 PL 877/2003
PL 541/2001 PL 57/2004
PL 79/2002 PL 87/2004
PL 80/2002 PL 183/2004
PL 94/2002 PL 197/2004
PL 198/2002 PL 222/2004
PL 199/2002 PL 226/2004
PL 214/2002 PL 227/2004
PL 248/2002 PL 228/2004
W 432/2002 PL 233/2004
fT 564/2002 PL 286/2004

■ PL-654/2602— PL 333/2004
PL 3/2003 PL 381/2004
PL 5/2003 PL 388/2004
PL 168/2003 PL 401/2004
PL 366/2003 PL 405/2004
PL 367/2003 PL 406/2004
PL 544/2003 PL 408/2004
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cAmara municipal de

SÃO PAULO
Gabinete Vereadora Noemi Nonato

REQUERIMENTO 13-RDS 
13- 00445/2013

tAIRO batis, 
Técnico Ad

ih

REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2°, da 

Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 

desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 

prosseguimento de suas tramitações, a saber:

Projetos de Lei

PL 199/2002, PL 197/2004^PL406/04,)PL 505/2004, PL 387/2007,/pL 592/2007,1 PL 434/08, PL 

159/2009, PL 296/2011,/PL 498/20121 PL 499/2012 •
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rosna n°

cAmara municipal de

SÃO PAULO ■ ■ ■ . (MU

TAIRO BATISJ 
nico 

R6

r__ _ TAIRO

WLEGIS

do proc

PROJETO DE LEI

PL 406/2004
Consultar documentos: Área de Documentação Legislativa (por SGP.3)

Lei Municipal

Obs. promulgação

Publicação da 
Promulgação DOC

Ementa

B’ ■

Autores

AUTORIZA 0 EXECUTIVO A PARCELAR, SEM CUSTAS JUDICIAIS OS DÉBITOS ORIUNDOS 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS NÃO PAGOS NO PRAZO LEGAL

Ver. ELISEU GABRIEL (PSB)

Assinaturas de 
Apoiamento 

Apresentado em

Autuado em

Matérias Referidas

16/11/2004

16/11/2004 - Processo 01-406/2004

Proc. apensados 

Matérias Anexadas DOCRECs

Substitutivos

Emendas

Recursos

Requerimentos

RDS 179/2007 122/02/2007) - DESARQUIVAMENTO DE PROPOSIÇÃO

RDS 445/2013 (17/04/2013) - DESARQUIVAMENTO DE PROPOSIÇÃO

Ofícios

---------------------------------------------------------------------------------------------------J

Anexos

Leitura 16/11/2004, na Sessão Ordinária 346, Legislatura 13-4
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Publicação da 
Leitura DOC

18/11/2004, página 88, coluna 1 
18/11/2004, página 89, coluna 1

Palavras-Chave:

CUSTAS I DEBITO FISCAL I IMPOSTOS I PAGAMENTO I PARCELA

rolha n» _i k

rAIRp

PARCELAMENTO I Vá

Data de
Encerramento

Motivo do
Encerramento

Histórico de Encerramento/Reabertura

Data do Encerramento/Reabertura Motivo

Competência para 
Deliberação

Resultado da 
Deliberação

Data da
Deliberação

Plenário Classificação 
primária

Classificação 
secundária

Quórum Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara.

Data Final da 
Urgência

Fase inferida pelo FASE DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO: Ia 
SPLegis

Fase cadastrada pelo 
usuário

Tramitações

Data e hora Área/Ação

GV50

Motivo Observação

19/09/2008 17:12 PESQUISA

07/12/2007 18:45 SGP2

09/03/2007 15:37 CCJ

05/03/2007 16:53 SGP2

18/01/2005 13:36 ARQUIVO

13/01/2005 18:21 ATM Registro Inicial

Comissões Designadas em: 16/11/2004
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Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJ 

Comissão de Administração Pública - ADM 

Comissão de Finanças e Orçamento - FIN

Requerimentos:

RDS 179/2007

Lei Municipal

Obs, promulgação

Publicação da Promulgação DOC

Ementa

Veto

Autores

Assinaturas de Apoiamento 

Recebimento (protocolo) 

Matérias Referidas

Proc, apensados

Matérias Anexadas

Folha pfOi
n0_<nt-gofc dp £0 pé,
TAIRO BATIS^^SPERANÇA 

Técnico^dmim^t^tivb ’

DESARQUIVA PLs DO VEREADOR ELISEU GABRIEL,

Ver. NOEMI NONATO (PR)

22/02/2007

Leitura 22/02/2007, na Sessão Ordinária 225, Legislatura 14-3

Publicação da Leitura DOC

Palavras-Chave:

Data de Encerramento

Motivo do Encerramento

Histórico de Encerramento/Reabertura

Data do Encerramento/Reabertura Motivo
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Competência para Deliberação 

Resultado da Deliberação 

Data da Deliberação 

Subtipo do requerimento 

Resultado

DESARQUIVAMENTO DE PROPOSIÇÃO

Tramitações

Data e hora Área/Ação Motivo Observação

Requerimentos:

RDS 445/2013

Lei Municipal

f-oma n°_ +3 do proc. 
n° _dp 20 oH
TAIRO BATIsívãíERANÇA 

Técnico Acirotfíístrátivo 
RQXf ?"’2/

Obs. promulgação

Publicação da
Promulgação DOC

Ementa Requeiro o desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu
Gabriel para o devido prosseguimento de suas tramitações.

Veto

Autores

Assinaturas de 
Apoiamento

Recebimento
(protocolo)

Matérias
Referidas

Ver. NOEMI NONATO (PR)

17/04/2013

Proc. apensados

Matérias
Anexadas

Ofícios
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Leitura 17/04/2013, na Sessão Ordinária 24, Legislatura 16-1

Publicação da 
Leitura DOC

Palavras-Chave:

PAIRO BATISTA 
Técnico Adra 

RExTr

Data de
Encerramento

Motivo do
Encerramento

Histórico de Encerramento/Reabertura

Data do Encerramento/Reabertura Motivo

Competência para
Deliberação

Resultado da
Deliberação

Data da
Deliberação

Subtipo do DESARQUIVAMENTO DE PROPOSIÇÃO
requerimento

Resultado Deferido

Tramitações

Data e hora Área/Ação Motivo Observação

Câmara Municipal de São Paulo - Palácio Anchieta 
Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4000 - Câmara Municipal de São Paulo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° .....................

do processo n°......QL.T.ÍtO.L.................... de 20..Q.X- .S.Q....../.....oSt...... .................... (a)

CERTIDÃO

Em cumprimento ao disposto no item 15.1 do Ato n° 1124/2010 (Manual de 
Processos), e conforme informações dos bancos de dados do sistema SPLegis e da 
Equipe de Documentação do Legislativo (SGP.31), informo que o presente processo 
foi reconstituído com as seguintes peças:

• Projeto de Lei;

• Justificativa;

• Diário Oficial de 18/11/2004, pp. 86-89, em que se deu publicidade à leitura da 

proposição legislativa;

• RDS 445/2013, em que foi requerido o desarquivamento da propositura;

• Relatório Detalhado do Sistema do Processo Legislativo (SPLegis).

Encaminho os presentes autos ao Arquivo - SGP.33, para o 

cumprimento do Art. 275 do Regimento Interno.
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